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A transferência da Corte portugue-
sa para o Brasil, em 1808, ocorreu 

em meio aos intensos conflitos entre as 
instituições emergentes das revoluções 
da época — a Industrial e a Francesa 
— e as estruturas do Antigo Regime, 
como o absolutismo monárquico, a su-
bordinação econômica e política das 
colônias, a desigualdade de direitos e 
a influência da Igreja sobre o Estado. 

As invasões napoleônicas na Europa, África e América re-
presentaram tentativas de impor, pela força, os ideais do li-
beralismo francês, de caráter teoricamen-
te democrático e internacionalista. A 
Grã-Bretanha, que desde a Revolução 
Gloriosa do século XVII vivia sob go-
vernos constitucionais, enfrentava a 
França não por divergências ideoló-
gicas, mas por antigas disputas geo-
políticas entre as duas potências. 
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(fig.1) Anônimo. Napoleão soprador de 
bolhas, 1813. Rijksmuseum

(fig.2) Francisco Goya-Três de maio de 1808. 1814. Óleo 
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período joanino 
1808 - 1821

A Era das Revoluções e a transferência 
da Corte para o Brasil

 

A crescente subordinação 
econômica e política de Por-

tugal à Inglaterra, iniciada com o Tratado 
de Methuen em 1703, aprofundou-se com o 

avanço da industrialização britânica ao longo do 
século XIX. O aumento da escala produtiva e da efi-
ciência tecnológica tornou os capitais e mercadorias 
britânicos hegemônicos no comércio internacional. 

Essa transformação abalou profundamente as bases 
do sistema colonial português — e de outras potên-
cias europeias, como Espanha e Holanda —, que se 
sustentava na relativa estagnação tecnológica e no 

monopólio comercial das colônias pelas metró-
poles. Esse modelo era operado por compa-

nhias pré-definidas e legitimado por 
doutrinas mercantilistas. 

(fig.3) mapa representativo da Extensão 
do Império Britânico em 1886.

(fig.4) Caricatura inglesa do ritual do Beija mão. B. Whitacker-1826.  
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Em 1808, com a transfe-
rência da Corte portugue-

sa para sua principal colônia, 
o Brasil, o príncipe regente 
D. João — que governava em 
nome de sua mãe, D. Maria I 
— criou uma imprensa oficial 
denominada Impressão Régia. 
A medida foi uma providência 
incontornável para organizar a 
administração no novo centro 
do poder imperial. Já existia 

uma Impressão Régia em Por-
tugal desde 1768, e a instituição 
fundada no Brasil foi, até certo 
ponto, um desdobramento 
daquela da metrópole. Na Ingla-
terra, por exemplo, já havia im-
prensa estatal e jornais oficiais 
desde o século XVII, o que evi-
dencia que a criação de órgãos 
desse tipo era uma prática con-
solidada em algumas monar-
quias europeias.

(fig.5) Alegoria do regresso de D. João VI do Brasil: Na representação oficial, quase um sonho - Óleo de Máximo Paulino dos Reis

período joanino 
1808 - 1821

Surgimento da 
Impressão Régia
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(fig.6) Aguarela de Alberto Cutileiro - caravela portuguesa

transparência e legalidade, vindas de uma in-
cipiente opinião pública que já influenciava o 
equilíbrio político.

Apesar do avanço técnico e político re-
presentado pela fundação da Impressão 

Régia no Brasil, a censura à imprensa perma-
neceu vigente. Os poucos jornais que surgiram 
na Corte do Rio de Janeiro ou nas capitanias 
precisavam de autorização prévia e estavam 
sob rigorosa vigilância — e, frequentemen-
te, censura — por parte das autoridades po-
liciais e dos ministros do rei. Esse cenário só 
começou a se modificar com a Revolução do 
Porto, em 1820, na metrópole, que enfraque-
ceu temporariamente o absolutismo lusitano 
e abriu espaço para reivindicações liberais, in-
clusive no campo da liberdade de expressão.

A burocracia lusitana e os monarcas já 
haviam percebido a necessidade de 

concentrar a publicação dos atos governa-
mentais em um periódico. Essa prática fa-
cilitava a guarda, a consulta e a difusão das 
informações relevantes, contribuindo para 
o fortalecimento do poder estatal. Reconhe-
cia-se que era vantajoso, para os objetivos 
dos governantes, imprimir atos normativos, 
manuais técnicos e estudos indispensáveis 
ao funcionamento da máquina pública e 

dos setores re-
gulados. Além 
disso, começava 
a se tornar ne-
cessário atender 
às crescentes 
demandas por 

período joanino 
1808 - 1821

As Era das Revoluções e a transferência 
da Corte portuguesa para o Brasil

(fig.6) Revolta liberal do Porto (azulejaria 
portuguesa)
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Subordinada à poderosa Secretaria de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da 

Guerra, a Impressão Régia do Brasil foi admi-
nistrada, até 1830, por uma Junta Diretora 
composta inicialmente por três, e posterior-
mente por quatro membros. Entre eles des-
tacava-se José da Silva Lisboa (1756–1835), 
o visconde de Cairu, um dos intelectuais 
brasileiros mais ativos e influentes nas três 
primeiras décadas do século XIX. Embora 

fosse um entusiasta do liberalismo econô-
mico, ele mantinha posições políticas abso-
lutistas. Sua adesão ao constitucionalismo 
só ocorreu após o próprio monarca aceitar 
a convocação da Constituinte, imposta pela 
Revolução do Porto. Essa combinação entre 
liberalismo econômico e conservadorismo 
político se tornaria uma marca duradoura 
das elites sociais e políticas brasileiras, com 
efeitos que se estendem até o presente.

(fig.7) uma família brasileira - Henry Chamberlain - gravura em água-tinta e aquarela sobre papel 

Primeira fase 
da Impressão 

Régia
(1808-1830)

período joanino 
1808 - 1821

(fig.8) Fotografia da prensa cilíndrica a vapor
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(fig.9) Carruagem puxada por cavalos e cadeirinha  - Henry Chamberlain - 1822

período joanino 
1808 - 1821

Primeira fase da 
Impressão Régia

A I m p r e s s ã o 
Régia detinha o mo-

nopólio da publicação de leis e do-
cumentos diplomáticos, além de autoriza-

ção para imprimir obras encomendadas por 
qualquer súdito, desde que não contrariassem 

a religião, o governo ou os bons costumes. Esse 
serviço a particulares, juntamente com a exclusivi-
dade na produção de cartas de baralho, constituía 
as principais fontes de receita da repartição em 
seu período inicial. No entanto, o órgão enfren-

tava duas grandes dificuldades: a escassez 
de mão de obra qualificada e a ausência 

de uma sede adequada às suas ne-
cessidades operacionais.

(fig.10) Sede Impressão 
Régia

 Grav
ura

 de 
Coe

lho
 J.P

edr
ozo

(fig.8) Fotografia da prensa cilíndrica a vapor
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Entretanto, a demanda por 
serviços gráficos antes repri-

mida, a ausência de concorrência 
e o apoio das autoridades esta-
tais permitiram que a Impressão 
Régia ampliasse sua capacida-
de produtiva e tivesse acesso a 
avanços tecnológicos. Por meio 
de uma política de importação e 
difusão de conhecimento técnico 
europeu, além do incentivo à for-
mação de jovens aprendizes, o 
órgão internalizou no país a fabri-
cação de tipos metálicos e, poste-
riormente, de prelos.

período joanino 
1808 - 1821

Primeira fase da 
Impressão Régia

(fig.11) Poster Gazeta do Rio de Janeiro 1808

(fig.12) Folheto - Príncipe Regente (1799-1815) 

                                           (fig.13) Correio do Rio de Janeiro - 17 de a
gosto

 de 1
822
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Ao longo do tempo, a Im-
pressão Régia passou 

por diversas mudanças de 
nome: foi chamada de Régia 
Tipografia, Tipografia Nacio-
nal, Imprensa Nacional, Ti-
pografia Imperial e Nacional 
e, finalmente, consolidou-se 
como Imprensa Nacional. A 
adoção do termo “nacional” 
nas instituições estatais lu-
so-brasileiras foi exigência 
da Constituinte portuguesa 
de 1821-22 com o objetivo de 
estabelecer uma separação 
clara entre os patrimônios 

da família real e o da nação. 
Até a Independência, a então 
Tipografia Nacional impri-
miu 1.148 obras de diver-
sos gêneros, como folhinhas 
de calendário, biografias de 
santos, elogios a au-
toridades, romances 
e livretos favoráveis 
ou contrários à se-
paração entre Brasil 
e Portugal. Desde 
1808, saiu de seus 
prelos o primeiro 
jornal impresso no 
país: a Gazeta do Rio 

de Janeiro, periódico orga-
nizado por ministros do rei 
e dirigido por funcionários 
públicos eruditos. Começa-
va ali a longa caminhada do 
Diário Oficial.

Denominações 
históricas da  
Imprensa Nacional
1808 Impressão Régia
1821 Régia Typographia
1821 Typographia nacional
1824 Imprensa Nacional
1825 Typographia Nacional
1826 Typographia imperial e nacional
1831 Typographia Nacional
1887-2025 Imprensa Nacional

período joanino 
1808 - 1821

Primeira fase da 
Impressão Régia
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Hipólito José da 
Costa, o primeiro 

jornalista 
brasileiro  

(1774-1823)

período joanino 
1808 - 1821

(fig.14) Retrato de Hipólito da Costa, tendo nas mãos o C
orre

io Br
asil

iens
e

Hipólito José da Costa (1774–1823) idealizou e 
redigiu o primeiro jornal feito por brasileiros 

com o objetivo de informar e influenciar o público do 
país. O Correio Braziliense ou Armazém Literário, pu-
blicado mensalmente entre 1808 e 1822, era escrito 
e impresso em Londres, sendo distribuído clandes-
tinamente no Brasil. Suas edições, com dezenas de 
páginas, eram organizadas em seções como políti-
ca, comércio e artes, literatura e ciências, além de 
uma miscelânea. Nascido na Colônia do Sacramento 
— então parte da Província Cisplatina do Reino do 
Brasil, hoje território do Uruguai — e criado no Rio 
Grande do Sul, Hipólito formou-se na Universidade 
de Coimbra em 1798. Entre 1798 e 1800, realizou 
uma missão diplomática nos Estados Unidos a serviço 
do governo português. Posteriormente, foi preso em 
Lisboa entre 1802 e 1805, acusado pelo Tribunal do 
Santo Ofício de propagar ideias maçônicas.
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período joanino 
1808 - 1821

Hipólito José da Costa, o primeiro 
jornalista brasileiro

(fig.16) Insígnia “Hipólito José da Costa – Pat
riar

ca d
a Im

pre
nsa

”

Após fugir da prisão, Hipólito José da Costa 
estabeleceu-se no Reino Unido Grã-Bre-

tanha, onde recebeu proteção do círculo 
político ligado ao conde de Sussex — grão-
-mestre da Maçonaria e filho mais liberal 
do rei Jorge III. Pela qualidade editorial, a 
defesa dos interesses dos comerciantes brasilei-

ros e a promoção do liberalismo monár-
quico, o Correio Braziliense tornou-
-se influente entre setores das elites 
luso-brasileiras, gerando preocupa-
ção na Corte do Rio de Janeiro. O 
governo proibiu a circulação do peri-
ódico em todo o Império português, 
financiou jornais para rebater suas 
críticas e, a partir de 1812, firmou 
um acordo com Hipólito: em troca 
de apoio financeiro e da permis-

são para que o jornal circulasse 
no Reino do Brasil, o jornalis-

ta moderaria suas críticas ao 
rei — embora continuas-

se autorizado a cri-
ticar ministros e 
autoridades es-
pecíficas.

(fig.15) Retrato de Hipólito José da Costa - gravura por H.R. Cook
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Imprensa, 
constitucionalismo 

e Independência

Primeiro Reinado  
1822 - 1831
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A Independência do Brasil 
ocorreu em uma con-

juntura de enfraquecimen-
to do Império português. Já 
no século XVIII, movimentos 
como a Inconfidência Mineira 
(1789) e a Revolta dos Alfaia-
tes, na Bahia (1798), anun-
ciaram o desejo de ruptura, 
embora ambos tenham sido 
reprimidos ainda na fase 
conspiratória. A proposta de 
emancipação ressurgiu com 
força na Revolução Pernam-
bucana de 1817, nas então 
províncias do Norte — atual 
Nordeste —, revelando o 
avanço das ideias republica-
nas e liberais. A independên-
cia das Treze Colônias em 

1776, que deu origem aos 
Estados Unidos da América, e 
a libertação das colônias es-
panholas na América Latina 
inspiraram tanto as classes 
proprietárias quanto setores 
populares brasileiros a rei-
vindicarem maior autonomia 
política e econômica.

(fig.17) Antônio Parreiras -  
Benção das Bandeiras da Revolução de 1817
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.A Revolução do Porto, 
em 1820, instituiu um 

governo provisório em Por-
tugal e convocou as Cortes 
— espécie de parlamento 
formado por representantes 
das elites metropolitanas e 
coloniais — tendo D. João VI 
se comprometido com a acei-
tação de uma futura Consti-
tuição liberal. As capitanias 
brasileiras passaram a ser 
consideradas províncias e re-
ceberam o direito de eleger 
deputados para a Constituin-
te lusitana. A dualidade de 
poderes entre o governo es-

(fig.18) Príncipe Pedro rodeado por uma multidão em São Paulo depois de dar a notícia da independência do Brasil, em 7 de setembro 
de 1822. [Fonte: François-René Moreau, Revista de História da Biblioteca Nacional nº 24 / nº 48].

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Imprensa, constitucionalismo 
e Independência

tabelecido em Lisboa e a au-
toridade do monarca no Rio 
de Janeiro levou à formação 
de Juntas Governativas pro-
vinciais no Brasil, que oscila-
vam entre a obediência à me-
trópole e o reconhecimento 
da centralidade política da 
Corte no Brasil. Essa ambi-
guidade gerou tensões e con-
flitos internos, especialmen-
te entre brasileiros e portu-
gueses, refletindo os dilemas 
da transição do sistema co-
lonial para uma nova ordem 
constitucional.



14

(fig.19) A cerimônia de coroação de D. Pedro I. Óleo sobre tela (340 x 640 cm) de Jean-Baptiste Debret, 1828. 

Após um apoio inicial, 
os liberais brasileiros 

se afastaram das Cortes ao 
perceberem que o órgão 
pretendia reduzir o estatu-
to político do Brasil e resta-
belecer os monopólios co-
merciais coloniais. Generali-
zou-se, entre setores da elite 
colonial, a ideia de Indepen-
dência, embora a corrente li-
derada por José Bonifácio 
de Andrada e Silva buscas-
se uma fórmula conciliadora 
na Constituinte lusitana, que 
colocasse o reino tropical e 
o europeu em condições de 
igualdade. A intransigência 

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Imprensa, constitucionalismo 
e Independência

dos deputados portugueses 
levou os brasileiros a reivin-
dicarem o apoio de D. Pedro, 
que se posicionou contra a 
estratégia de recolonização. 
Essa atitude culminou no 
Dia do Fico, em 9 de janeiro 
de 1822, e nas convocações, 
em junho do mesmo ano, de 
um Conselho de Procurado-
res-Gerais das Províncias e 
de uma Assembleia Consti-
tuinte brasileira. A Indepen-
dência foi proclamada em 7 
de setembro de 1822, e D. 
Pedro I foi declarado Impe-
rador e Defensor Perpétuo 
do Brasil em 12 de outubro.
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Durante o processo de In-
dependência, os jornais 

e os inúmeros panfletos de-
sempenharam papel decisi-
vo ao vocalizar os diferentes 
projetos políticos em disputa 
na sociedade civil. A então Im-
prensa Nacional, juntamente 
com pequenas oficinas grá-
ficas, foi fundamental como 
suporte técnico para esses 
meios de comunicação. 

Entre os periódicos favo-
ráveis à emancipação, 

destacaram-se o Revérbero 
Constitucional Fluminense, 
editado por Gonçalves Ledo e 
Januário da Cunha Barbosa, 
além de O Espelho e A Mala-
gueta. Por outro lado, jornais 
como A Idade de Ouro do 
Brasil, publicado na Bahia, 
defendiam a manutenção dos 
vínculos coloniais.

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Imprensa, constitucionalismo 
e Independência

(fig.73) 1808 maio - Relação dos 
Despachos - arquivo imprensa nacional

(fig.75) Marilia de Dirceu - impressão régia 
1810 - arquivo imprensa nacional



16

A coalizão das elites das pro-
víncias de São Paulo, Rio 

de Janeiro e Minas Gerais ga-
rantiu a base social necessá-
ria para a Independência do 
Brasil. Esse objetivo foi viabi-
lizado por meio da estratégia 
de incorporar D. Pedro I ao 
projeto emancipacionista, me-
diante a promessa de sua acla-
mação como Imperador. Após 

a conquista da separação polí-
tica, as províncias passaram a 
reivindicar maior autonomia, 
enquanto o núcleo dirigente 
rejeitava o retorno ao absolu-
tismo, temendo que isso com-
prometesse a estabilidade polí-
tica. A busca por um equilíbrio 
entre centralização e descen-
tralização marcaria os primei-
ros anos do Império.

Primeiro Reinado  
1822 - 1831

D
o
 M

uSeU Da ImPr
En

S
a

HiStóRiA SoCiAl Da ImPrEnSa
 No 

BrA
sIl

· 
Ex

Po

Siç
ãO EsPeCiAl ·

Constituinte e 
Absolutismo de D. Pedro I

(fig.23) A abdicação do primeiro Imperador do Brasil, D. Pedro I - Francisco Aurélio de
 Figuei

redo 
e Mel

lo –
 1911
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Essas aspirações foram 
incorporadas ao projeto 

de Constituição elaborado 
pela Assembleia Constituinte 
brasileira, instalada em 1823. 
A proposta limitava significa-
tivamente os poderes do Im-
perador, em consonância com 
os princípios do liberalismo 
político. No entanto, D. Pedro 
I considerou o texto aprova-
do uma afronta à sua autori-

dade, que ele entendia como 
derivada do direito divino. 
Em resposta, enviou tropas 
para dissolver a Assembleia. 
Em novembro de 1824, ou-
torgou uma nova Constitui-
ção, elaborada sob sua influ-
ência, que introduziu o Poder 
Moderador — um mecanis-
mo que conferia ao monarca 
grande autoridade sobre os 
demais poderes do Estado.

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Constituinte e 
Absolutismo de D. Pedro I

(fig.24) Carta de abdicagem de Pedro I 1931
“Usando do direito que a Constituição me concede, declaro que hei 
muito voluntariamente abdicado na pessoa de meu muito amado e 
prezado filho o Senhor D. Pedro de Alcântara.
Boa Vista, 7 de abril de mil oitocentos e trinta e um, décimo da 
Independência e do Império.”

Apesar 
de ter proclamado 

a Independência do Brasil, 
D. Pedro I enfrentava crescente 
oposição política e instabilidade 

social. A abdicação foi motivada por 
uma série de fatores, incluindo a crise 
financeira do país, a impopularidade de 

seu governo e as pressões relacionadas à 
sucessão do trono português. Ao abdicar 
em favor de seu filho, o futuro D. Pedro 

II, que na época tinha apenas cinco 
anos, D. Pedro I visava pacificar o 

cenário político e garantir a 
continuidade da monarquia 

no Brasil.

(fig.25) Além do documento de abdicação 
também redigiu carta de despedida.
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Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Constituinte e 
Absolutismo de D. Pedro I

A 
par t i r 

de 1826, diversos fatores co-
meçaram a desgastar a imagem de 

D. Pedro I entre os brasileiros. Com a 
morte de D. João VI, o monarca tornou-se 

também rei de Portugal, o que intensificou a 
desconfiança de que ele privilegiaria os interes-
ses lusitanos em detrimento dos brasileiros. Em 
1828, o Brasil perdeu a Província Cisplatina, o 
que abalou sua reputação como líder militar 

e político invicto. A partir de 1829, teve 
início uma crise econômica marcada 

pela inflação e pelo fechamento 
do Banco do Brasil. 

(fig.26)  A gravura representa a entrada da Junta Provisional na Praça do 
Rossio, na capital portuguesa, no dia 1º de outubro de 1820. [Domínio público, 

Museu da Cidade de Lisboa.]
(fig.27) A aclamação de D. Pedro I no Campo de 
Santana. Água-forte aquarelada de Félix Émile 

Taunay (32,9 x 34,6 cm). 
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Diante da insatisfação 
popular e da pressão da 

tropa reunida no Campo de 
Santana, no Rio de Janeiro — 
o mesmo local onde fora acla-
mado em 1822 — D. Pedro I 

abdicou do trono em favor de 
seu filho, D. Pedro de Alcân-
tara, que seria coroado como 
D. Pedro II em 1840, dando 
início ao Segundo Reinado 
(1840–1889).

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

Constituinte e 
Absolutismo de D. Pedro I

(fig.28) Matéria que comemora a abdicação de Dom Pedro I em 1831 no Jornal Espelho 
das brasileiras
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No Brasil do início do século 
XIX, as mulheres eram so-

cialmente confinadas ao espaço 
doméstico e impedidas de exercer 
atividades consideradas masculi-
nas. Não ocupavam cargos nas ins-
tituições públicas nem participa-
vam dos setores decisivos da eco-
nomia. As meninas sequer tinham 
acesso às poucas aulas públicas 
mantidas pelo Estado. A única forma de educação formal 
disponível para elas estava nos conventos e recolhimen-
tos religiosos, onde aprendiam apenas orações e tarefas 
domésticas. Muitas mulheres escravizadas eram obriga-
das a trabalhar nas ruas para gerar renda destinada aos 
seus senhores. Aquelas que conquistavam a alforria bus-
cavam garantir sua subsistência em um ambiente profun-
damente desigual, atuando em diversos serviços urbanos, 
como a venda de alimentos e produtos artesanais.

Resistência 
das mulheres 

ao patriarcado

Primeiro Reinado  
1822 - 1831

(fig.29) “Uma senhora de algumas posses em sua casa”, aquarela - J. B. Debre
t

(fig.30)  Capa do Diário de uma viagem ao 
Brasil e de uma estada nesse país: durante 

parte dos anos de 1821, 1822 e 1823 
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A inglesa Maria 
Graham (1785–1842) 

esteve no Brasil em três 
ocasiões entre 1821 e 
1825. Em 1824, exerceu 
por cerca de um mês 
a função de precepto-
ra da princesa Maria da 
Glória. Sua notável capa-
cidade de observação re-
sultou na obra Diário de 

uma Viagem ao Brasil, que se tornaria uma fonte indispen-
sável para o estudo do período. Durante sua breve experi-
ência no Palácio Imperial, Maria 
Graham estreitou laços com D. 
Maria Leopoldina, a quem pro-
curou defender das hostilida-
des que sofria na Corte. Re-
colheu, ainda, informações 
que dariam origem a notas 
críticas — publicadas apenas 
no século XX — sobre o rela-
cionamento entre D. Pedro I e a 
imperatriz. 

(fig.31) Maria, Lady Callcott, by Sir Thomas Lawrence

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

A luta de Maria Graham 
e de Maria Leopoldina

(fig.32) Retrato da Marquesa de Santos, Acervo do Museu Paulist
a da 

USP

Este é o Retrato da Marquesa de Santos, Domitila de Castro 
Canto e Melo, uma figura central na história do Primeiro 

Império do Brasil. A obra, parte do acervo do Museu Paulista 
da USP, eterniza a mulher que foi uma das mais notáveis e 

controversas amantes de Dom Pedro I.
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Embora inseridas nos círcu-
los da elite, essas duas mu-

lheres construíram formas de 
resistência ao patriarcalismo. 
Ambas, cada uma a seu modo, 
desafiaram os limites impos-

tos às mulheres de seu tempo e 
escreveram seus nomes na histó-

ria do século XIX. Maria Graham, abo-
licionista e defensora da independência das nações latino-
-americanas, conquistou reconhecimento como escritora de 
relatos de viagem, inserindo-se com autoridade no mercado 
editorial inglês — um espaço majoritariamente masculino. 
Já D. Maria Leopoldina, arquiduquesa austríaca e impera-
triz do Brasil, enfrentou múltiplos preconceitos, mas con-
seguiu atuar na articu-
lação da Independência 
e exercer funções de re-
gência. Mesmo falecendo 
precocemente, em 1826, 
foi mãe de dois monarcas 
— D. Pedro II, imperador 
do Brasil, e D. Maria II, 
rainha de Portugal. 

(fig.33) Maria Leopoldina of Austria óleo de Joseph Kre
utzing

er

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

A luta de Maria Graham 
e de Maria Leopoldina

(fig.34) Tree in a garden at Bahia - Gravura do livro Diário de uma 
viagem ao Brasil de Maria Graham
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(fig.35) Gravura do livro Diário de uma viagem ao Brasil e de uma estada 
neste país durante parte dos anos de 1821, 1822 e 1823 de Maria Graham.
Fonte - Diário de uma viagem ao Brasil e residência lá durante parte dos 
anos de 1821, 1822, 1823; Por Maria Graham. Autor - Desenho de Augustus 

Earle; Gravura de Edward Francis Finden; 1824.

“29 de agosto. — Recebi 
hoje uma visita de D. 
Maria de Jesus, jovem que 
se distinguiu ultimamen-
te na guerra do Recôn-
cavo. Sua vestimenta é a 
de um soldado de um dos 
batalhões do Imperador, 
com a adição de um saiote 

escocês, que ela me disse 
ter adotado da pintura 
de um escocês, como um 
uniforme militar mais fe-
minino. Que diriam a res-
peito os Gordons e os 
Mac Donalds? O traje dos 
velhos celtas, considerado 
um atrativo feminino?! (...)

Primeiro Reinado  
1822 - 1831
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Maria Quitéria 
encontra 

Maria Graham
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Maria Quitéria encontra 
Maria Graham

Primeiro Reinado 
1822 - 1831

(fig.36) O Primeiro Passo para a Independência da Bahia, de Antônio Parreiras - 1822 / 1823 - Óleo sobre tela

GRAHAM, 
Maria. Diário 

de uma viagem ao 
Brasil: e de uma estada 

nesse país durante parte 
dos anos de 1821, 1822 e 
1823. Tradução e notas 

de Américo Jacobina 
Lacombe. São Paulo: 
Companhia Editora 

Nacional,1956. 
p.329-331.

Ela é iletrada, mas inteligente. 
Sua compreensão é rápida e 

sua percepção aguda. Penso que, 
com educação, ela poderia ser 
uma pessoa notável. Não é parti-
cularmente masculina na aparên-
cia; seus modos são delicados e 
alegres. Não contraiu nada de rude 
ou vulgar na vida do campo e creio 
que nenhuma imputação se con-
substanciou contra sua modéstia. Uma coisa é certa: seu sexo nunca foi sabido até que 
seu pai requereu a seu oficial comandante que a procurasse.

Não há nada de muito peculiar em suas maneiras à mesa, exceto que 
ela come farinha com ovos ao almoço e peixe ao jantar, em vez de 

pão, e fuma charuto após cada refeição, mas é muito sóbria.”
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O 
Período 

Regencial, iniciado em 1831 
após a abdicação de D. Pedro I, se ca-

racterizou por intensos conflitos entre pro-
jetos políticos divergentes: de um lado, a centra-

lização conservadora; de outro, a descentralização 
liberal. Embora o regime permanecesse monárquico, 

as prerrogativas do jovem D. Pedro II — ainda criança 
— tornaram-se objeto de disputa entre diferentes seg-
mentos das elites políticas. A tensão entre radicais, mo-
derados e conservadores concentrou-se nas propostas 
de reforma da Constituição de 1824, que, apesar de 

prever a eleição de conselhos gerais nas provín-
cias, não lhes conferia autonomia efetiva frente 

ao Imperador e à Assembleia Nacional.

Período Regencial  
1831-1840
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Centralismo ou federalismo?

(fig.37; 38 e 39) Os regentes provisórios: Lima e Silva, Campos Vergueiro e Carneiro de Campos



26

Entre 1831 e 1837, os liberais exer-
ceram hegemonia política, pro-

movendo reformas significativas que 
visavam ampliar a participação das pro-
víncias e limitar o poder central. Entre 
essas medidas, destacam-se a criação 
da Guarda Nacional, o novo Código de 
Processo Penal — que transferia atri-
buições judiciais aos Juízes de Paz — e 
o Ato Adicional à Constituição de 1824. 
Este último estabelecia assembleias legislativas provinciais com 
maior autonomia, extinguia o Conselho de Estado e instituía a 
Regência Una, cujo titular seria eleito por voto censitário, restrito 
às camadas mais abastadas da população.

O monarca detinha amplos poderes, 
sendo titular do Poder Modera-

dor — instrumento que lhe permitia 
intervir nos demais poderes do Estado 
— e responsável pela nomeação dos 
membros do Conselho de Estado e 
do Senado. Nesse cenário, a Regên-
cia transformou-se em um espaço de 
embate entre distintas visões sobre o 
futuro institucional do Império, reve-
lando as profundas divisões políticas 
e regionais que atravessavam o Brasil 
pós-independência.

PRIMEIRo Regencial 
1831 - 1840

Centralismo ou 
federalismo?

(fig.41) Caricatura do francês Honoré 
Daumier, de 1833. Esta é uma afiada 

caricatura de 1833 do mestre francês 
Honoré Daumier, que, com seu traço 
incisivo, ironiza a feroz briga pela 

sucessão do trono português. 

(fig.40) Retrato do Imperador D. Pedro II 
aos 12 anos - Félix Émile Taunay - 1837 - 

Óleo sobre tela
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A eleição de Araújo Lima como 
regente, em 1837, marcou 

o início do chamado Regresso 
Conservador, período em que os 
avanços liberais começaram a 
ser revertidos. Essa inflexão cul-
minou na aprovação da Lei In-
terpretativa do Ato Adicional, 
em 1840, que restringia a auto-
nomia provincial anteriormente 
conquistada. No mesmo ano, os 
moderados articularam o Golpe 

da Maioridade, antecipando a ascensão de D. 
Pedro II ao trono. No entanto, o jovem 

imperador rapidamente se alinhou 
aos conservadores, que passaram a 
dominar a cena política durante a 
maior parte do Segundo Reinado.

Período  Regencial 
1831 - 1840

Centralismo ou 
federalismo?

(fig.42) Revista-Ilustrada nº 429, 1886 - 
desenho de Angelo Agostini

(fig.43) Pedro de Araujo Lima 1835
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Durante o Período Regencial, eclodiram 
diversas revoltas provinciais, inspira-

das por ideais liberais ou por projetos mo-
narquistas restauradores. Esses movimen-
tos mobilizaram setores das elites locais, 
camadas médias urbanas, populações livres 
proletárias e, em alguns casos, pessoas es-
cravizadas. Entre as principais insurreições, 
destacam-se:
••	Revolta dos Malês (Bahia, 1835) — organi-
zada por negros africanos islamizados e alfabe-

tizados, sobretudo de origem iorubá e haussá, de 
forte caráter religioso e antiescravista;
••	Cabanagem (Pará, 1835–1840) — marcada 
pela ampla participação popular, incluindo indí-

genas e mestiços, que reivindicavam maior auto-
nomia regional melhores condições de vida;
••	Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835–1845) 
— de caráter republicano e separatista, liderada 

por estancieiros e militares locais, com forte base 
social e longa duração;
••	Sabinada (Bahia, 1837–1838) — articulada por 
setores médios urbanos, propunha a formação 

de uma república provisória até a maioridade de 
D. Pedro II;
••	Balaiada (Maranhão, 1838–1841) — revolta 
popular com forte presença de vaqueiros, 

artesãos e escravizados, buscava autonomia e 
igualdade social.

A imprensa teve papel decisivo na agita-
ção política da época. Diversos grupos 

souberam explorar a expansão das tipogra-
fias pelas províncias, utilizando panfletos e 
jornais como instrumentos de mobilização e 
difusão de ideias, contribuindo para o acir-
ramento dos conflitos e para a politização 
da sociedade imperial.

Período Regencial 
1831 - 1840

Centralismo ou 
federalismo?
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A Imprensa e a 
efervescência 

política 
no Período 
Regencial

Período Regencial  
1831 - 1840

cenário. Logo após a abdica-
ção de D. Pedro I, entre 1831 e 
1833, houve uma explosão de 
publicações, especialmente na 
Corte, onde o número de jornais 
saltou de 53 para 81 — o maior 
volume registrado em toda a  
primeira metade do século XIX.

Esse fenômeno foi impulsio-
nado por diversos fatores: 

a vacância do trono, o acirra-
mento das disputas entre as elites, o amadurecimen-
to da esfera pública, os debates sobre reformas cons-
titucionais e a proliferação de oficinas tipográficas. 
A imprensa não apenas refletia os debates políticos, 
mas também os moldava, atuando na formação e na 
expressão da opinião pública.

 O Período Regencial (1831–1840) 
foi marcado por intensa efer-

vescência política no Brasil, e a im-
prensa periódica emergiu como um 
dos principais protagonistas desse 

(fig.44) o catão nº 18, 1832 
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Nesse contexto, as três prin-
cipais correntes políticas — 

moderados, exaltados e restau-
radores — utilizaram os jornais 
como instrumentos de disputa 
ideológica. Por meio deles, defen-
diam seus projetos de nação, con-
frontavam adversários e contribuí-
am para redefinir os contornos do 
Estado e o papel da participação 
popular na vida política brasileira. 

Os periódicos das províncias desempenharam papel de-
cisivo na vida política do Brasil regencial, refletindo e 

influenciando tanto as dinâmicas locais quanto os debates 
nacionais. 

(fig.46) o mulato ou o homem de cor - 16 de 
outubro de 1933 da tipografia fluminense de 

brito E. C.
(fig.47) Número 2 do Observador 

Constitucional, 1829
(fig.48) O Farol Paulistano, quarta-

feira, 7 de março de 1827

(fig.45) “O novo sol que brevemente despontará no 
horizonte”. Capa com charge alertando sobre o perigo 

da entrada de imigrantes chineses no Brasil. 
Revista Illustrada, n° 154, 1879.

Período Regencial 
1831 - 1840

A Imprensa e a efervescência 
política no Período Regencial
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Em São Paulo, por exemplo, o 
cenário inicial era domina-

do por jornais de orientação 
moderada, como O Farol Pau-
listano e O Observador Cons-
titucional. Esses veículos sus-
tentavam uma aparente homo-
geneidade discursiva em defesa de 
um liberalismo contido, que, no entanto, 
ocultava tensões e contradições internas ao 
próprio ideário liberal. 

Com a abdicação de D. Pedro I, esse pano-
rama começou a se transformar. Surgiu, 

por exemplo, o periódico A Voz Paulistana, 
com uma postura mais progressista, e até 
mesmo o tradicional Observador Constitu-
cional mudou seu discurso, passando a de-
fender o federalismo e reformas de cunho 

liberalizante. A imprensa em todas 
as províncias e na Corte tornou-se 
palco de disputas que revelavam 
as fissuras do projeto liberal e a 
complexidade da construção po-
lítica no país.

Em Pernambuco (Diário de 
Pernambuco e a Bússola da 

Liberdade) e na Bahia (O Federalista e O 
Democrata), a imprensa também foi uma das 
bases das agitações, no contexto da forma-
ção das Sociedades Federais, que eram asso-
ciações defensoras da autonomia provincial 
e contrárias ao absolutismo. A facção con-
servadora, que buscava restaurar o poder 
de D. Pedro I, também se fez presente, pu-
blicando jornais como os pernambucanos O 
Cruzeiro e O Amigo do Povo. 

                  (fig.49) Eduardo Angelim, um dos líderes da revol
tada

 cab
ana

gem

Período Regencial 
1831 - 1840

A Imprensa e a efervescência 
política no Período Regencial
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Os veículos de imprensa 
do país, alinhados às 

três principais tendências 
políticas — moderados, 
exaltados e restauradores 
— incitaram ou critica-
ram as diversas rebeliões 
que marcaram o período, 
como a Setembrada (Per-
nambuco, 1831), a Revolta 
de São Félix (Bahia, 1832) 
e a Cabanada (na fron-
teira entre Pernambu-
co e Alagoas, 1832–1836). 

A Cabanada exemplifica 
bem a complexidade 

das revoltas regenciais: iniciada por elites restauradoras, foi 
posteriormente apropriada por camadas populares — pobres 
brancos, indígenas e negros — que lutavam por liberdade e 
melhores condições de vida. Assim como nos outros casos, 
a imprensa foi não apenas testemunha, mas agente na cons-
trução ou, até mesmo, radicalização desse conflito.

Período Regencial 
1831 - 1840

A Imprensa e a efervescência 
política no Período Regencial

(fig.50) Mandingo (feiticeiro) muçulmano em reza. In: 
Esquisses Senegalaises, de David Boilat, 1853. 

Domínio público/ Biblioteca Digital da Biblioteca Pública 
de Nova York
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O Segundo Reinado foi um 
período de consolida-

ção do Estado brasileiro, mas 
também de tensões profun-
das diante da difícil transição 
para os padrões de moder-
nidade considerados ideais 
pelas elites. Seu modelo eco-
nômico, ideológico e político 
dependente do escravismo e 
exclusão dos pobres, índios e 
negros gerou conflito estru-
tural entre o liberalismo pro-
clamado e a persistência de 
instituições e valores herda-
dos do Antigo Regime.

 A monarquia constitucio-
nal brasileira funciona-

va, na prática, como um parla-
mentarismo dominado por D. 

Segundo Reinado 
1840 - 1889
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Instituições e ideias  
“fora de lugar”

(fig.51) Jovens Negras Indo à Igreja para Serem 
Batizadas 1821 - debret - aquarela

Pedro II, que detinha o poder 
de dissolver o Gabinete minis-
terial independentemente da 
vontade do Parlamento, além 
de nomear novos ministros e 
convocar eleições nas provín-
cias, conduzidas de forma tal 
que, muitas vezes, apenas le-
gitimavam suas próprias esco-
lhas.  Esse arranjo político re-
velava os limites do liberalismo 
no país e a dificuldade de cons-
trução de uma esfera pública 
autônoma e democrática.
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A partir da Lei Eusébio de Queirós, 
de 1850, foi proibido o tráfico tran-

satlântico de pessoas escravizadas da 
África para o Brasil — uma medida in-
fluenciada pela pressão diplomática bri-
tânica. Embora essa proibição não tenha 
interrompido o comércio interno de es-
cravizados entre as províncias, ela pro-
vocou o redirecionamento de grandes ca-
pitais para outros setores da economia. 

Combinada à entrada de investimentos britânicos, essa 
mudança impulsionou a modernização da infraestrutu-

ra brasileira: ferrovias, navios a vapor, linhas telegráficas, 
iluminação pública, encanamento de água e pavimentação 
urbana transformaram o cotidiano das cidades. A taxa de 
urbanização acele-
rou, a economia tor-
nou-se mais com-
plexa e integrada, 
e o país vivenciou 
um surto industrial, 
acompanhado pelo 
amadurecimento do 
sistema bancário.

(fig.52) Pedro II Admiral 
Brazil 1870 fotografia autor 

desconhecido 

(fig.53) Companhia de Estrada de Ferro D. Pedro II. Domínio Público 	
L’Illustration: revista universal hebdomadaire, Volume 41, nº 1.059, 

13/06/1864

Segundo Reinado 
1840 - 1889

Instituições e ideias  
“fora de lugar”
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As três primeiras décadas da 
segunda metade do século XIX 

foram marcadas por uma tensão 
constante entre os avanços mate-
riais e a persistência de institui-
ções e valores do passado. O forta-
lecimento dos elementos modernos 
se expressou no crescente apoio ao 
fim do regime escravocrata, na am-
pliação da esfera pública e na defesa 
da laicização do Estado — sinais de 
uma sociedade em trânsito, ainda 
profundamente marcada pelas con-
tradições entre o velho e o novo.

(fig.54) Sátira à independência feminina - O Século, Porto 
Alegre, 29 de março de 1885

(fig.55) O Mosquito, Rio de 
Janeiro, 15 de abril de 1876

(fig.56) O Besouro - Rio de 
Janeiro, 12 de dezembro de 

1878. 

Segundo Reinado 
1840 - 1889

Instituições e ideias  
“fora de lugar”
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Segundo Reinado 
1840 - 1889

Instituições e ideias  
“fora de lugar”

As contradições do Segundo Reinado se 
manifestaram em questões centrais que 

acabariam por desestabilizar e derru-
bar o regime monárquico: o impasse 
em torno da Abolição da escra-
vidão, o problema da separação 
entre Igreja e Estado, a definição 
do papel político dos militares e o 
debate sobre o federalismo, entre 
outros.

Na década de 1870, emergiram 
novas forças sociais e políticas, como 

o Partido Republicano e o Movimento Abo-
licionista, que ganharam força por meio de 
jornais influentes e da atuação em espaços 
estratégicos como as faculdades de direito e 

os quartéis. Nesses ambientes, difundiram-
-se ideias do romantismo literário, do nacio-

nalismo e da filosofia positivista, que 
se tornariam pilares ideológicos 

da Proclamação da República, 
em 1889.

Esses movimentos expressa-
vam o amadurecimento de 

nova cultura política, marcada 
pela crítica à monarquia e pela 

defesa de valores modernos como a ci-
dadania, a liberdade e a racionalização do 
Estado. A queda do Império foi, portanto, re-
sultado de longo processo de desgaste insti-
tucional e de transformação das mentalida-
des, que culminou na ruptura republicana.

(fig.57) RETRATO DO DR. FRANCISCO SABINO - MÉDICO
 E JO

RNA
LIST

A
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(fig.68) Capa do Jornal Bahia 
Ilustrada de janeiro de 1920

Durante o Segundo Reinado, a im-
prensa brasileira passou por 

transformação significativa. Deixou 
de ser majoritariamente composta por 
gráficas artesanais sustentadas pelo 
entusiasmo político para se tornar um 
setor empresarial, no qual a política 
passou a dividir espaço com a infor-
mação e a literatura.

Segundo Reinado 
1840 - 1889
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Do artesanato gráfico à 
imprensa empresarial

(fig.58) Fotografia dos trabalhadores na prensa cilíndrica a vapor na imprensa nacional
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A maioria dos jornais sur-
gidos durante a Época 

Regencial desapareceu a 
partir do declínio do libera-
lismo democrático e do ab-
solutismo. O cenário edito-
rial passaria a ser dominado 

por periódicos profissiona-
lizados ligados à Corte e às 
classes proprietárias. Exem-
plos emblemáticos dessa 
fase foram os periódicos O 
Brasil (1840–1852), idealiza-
do por Paulino José Soares 

de Sousa, futuro Visconde 
do Uruguai e líder conserva-
dor, e o Jornal do Commer-
cio (1827–2016), que se con-
solidou como um dos prin-
cipais veículos da imprensa 
nacional.

Do artesanato gráfico à imprensa empresarialSegundo Reinado 
1840 - 1889

(fig.60) Oilustrador Angelo 
Agostini em fotografia de 
Joaquim Insley Pacheco. 

(fig.62) José de Alencar, 
jornalista no Correio 

Mercantil, dentre outros. 
Escritor de “O Guarani”

(fig.59) Luiz Gama, foi um 
dos responsáveis pela 

modernização da Comunicação 
no país.

(fig.61) Machado de Assis, o 
maior expoente da literatura 

brasileira em sua época e 
patrono da IN.

(fig.63) Castro Alves, poeta 
do romantismo brasileiro e 

autor de  “Os Escravos” (1883)
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No Segundo Reinado, a 
imprensa brasileira in-

corporou dimensões culturais 
mais amplas. Jornalistas tor-
naram-se também literatos, 
dividindo as redações com 
poetas, romancistas, contistas 
e dramaturgos. Os jornais co-
meçaram a publicar resenhas, 
críticas de arte e textos origi-
nais em cadernos de cultura, além de folhetins com enredos 
fantasiosos que conquistaram o público leitor.

Nesse ambiente floresceram revistas literárias de vida 
breve, mas de impacto, como Minerva Brasiliense 

(1843–1845) e Guanabara (1852–1855), que revelaram jovens 
talentos e elevaram o nível do debate 
artístico no país. Também surgiram 
iniciativas pioneiras de imprensa feita 
por mulheres, como o Jornal das Se-
nhoras (1852–1853) e O Domingo 
(1873–1875), ambos liderados por Vio-
lante Ataliba Ximenes, que abriram 
espaço para a participação feminina 
no debate público.

(fig.65) Manuel Antônio de Almeida 
(1831-1861) escreveu Memórias de um 
Sargento de Milícias, romance de 
costumes que prefigurou o estilo 
realista no Brasil, e foi diretor-
geral da Imprensa Nacional entre 

1858 e 1859.

(fig.64) Prédio da Imprensa Nacional, 1894, Rio de 
Janeiro, Brasil

Segundo Reinado 
1840 - 1889

Do artesanato gráfico à 
imprensa empresarial



40

As editoras Laemmert e 
Garnier consolidaram-

-se como as mais influentes 
do período, publicando obras 
fundamentais para a forma-
ção da literatura nacional. A 
imprensa, assim, tornou-se 
um espaço privilegiado de 
circulação de ideias, de afir-
mação cultural e de disputa 
simbólica no Brasil da época.

Aépoca, a maioria dos prin-
cipais autores da litera-

tura brasileira sustentavam-
-se por meio de colaborações 
em jornais ou mesmo como 
editores. José de Alencar, 
Raul Pompeia, Castro Alves, 
Machado de Assis e Antônio 
Manuel de Almeida — autor 
do clássico Memórias de um 
Sargento de Milícias — foram 
figuras emblemáticas nesse 
cenário. Esse último, inclusi-
ve, dirigiu a Imprensa Nacio-

nal e levou Machado de Assis 
para trabalhar na instituição 
entre 1867 e 1874, não mais 
como aprendiz de gráfico, 
como fora entre 1856 e 1858, 
mas com o cargo de assisten-
te do diretor do Diário Oficial.

Segundo Reinado 
1840 - 1889

Do artesanato gráfico à 
imprensa empresarial

i

(fig.66) Mário de Alencar, amigo e admirador de 
Machado de Assis, publicou, dois anos depois da 
morte do romancista, a primeira coletânea das 

crônicas escritas anonimamente pelo autor e que 
apareciam aos domingos na Gazeta de Notícias, de 

abril de 1892 a maio de 1897, sob o título A Semana. 
Este item está licenciado sob a Licença Creative 

Commons
Biblioteca Digital do Senado Federal
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As duas últimas décadas do 
Império foram marcadas pela 

volta de intensa agitação social, li-
terária e política. Surgiram jornais 
liberais, republicanos e abolicionis-
tas, como o prestigiado A Reforma, 
iniciativa de lideranças do Partid 
o Liberal; o combativo A Repúbli-

Segundo Reinado 
1840 - 1889

Do artesanato gráfico à 
imprensa empresarial

(fig.67) Gama na maturidade - 
fotografia - domínio público

(fig.68) Maria Tomásia 
Figueira Lima, aristocrata 
abolicionista (1826-1902)

(fig.68.2) Frontispício do jornal Diabo 
Coxo, de dezembro de 1864; a publicação foi 
pioneira no gênero em S. Paulo, Brasil, e foi 
fundada por Angelo Agostini com Luiz Gama”

ca, ligado ao Clube Republicano; e A Gazeta da Tarde, 
tribuna do jornalista negro José do Patrocínio.

Nesse mesmo período, Luís Gama (1830–1882), que 
havia sido escravizado na juventude, destacou-se 

como advogado da popula-
ção escravizada e atuou em 
jornais abolicionistas ao lado 
de Ângelo Agostini (1843–
1910), pioneiro da ilustração 
jornalística no Brasil. Juntos, 
contribuíram para a radicali-
zação do debate público e para 
a construção de uma impren-
sa engajada, que articulava li-
teratura, política e luta social.   
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O Diário Oficial aparece em 1808, com a chegada 
da Corte portuguesa ao Brasil e a criação da Im-

pressão Régia, que passou a publicar a Gazeta do Rio 
de Janeiro, primeiro órgão no país responsável pela 
publicação de atos oficiais e documentos administrati-
vos. Esse marco inicial 
estabeleceu as bases 
desse órgão voltado à 
divulgação das deci-
sões do governo. Ao 
longo das décadas se-
guintes, o modelo 
desse periódico foi 
sendo aprimorado, 
acompanhando a con-
solidação do Estado 
imperial e, posterior-
mente, republicano. 

A trajetória do 
Diário Oficial

a história 
do dou

(fig.11) Poster Gazeta do Rio de Janeiro 1808

(fig 69) a Riqueza das Nações 1811 - impressão régia
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O jornal oficial passou por 
diversas transforma-

ções ao longo do século XIX. 
Em determinados períodos 
— como entre 1841 e 1846 
e novamente entre 1848 e 
1862 — os atos oficiais co-
meçaram a ser publicados 
exclusivamente em periódi-
co comerciais, como o Diário 
do Rio de Janeiro e o Jornal 

do Commercio. Essa prática, 
além de onerosa aos cofres 
públicos, gerava páginas nas 
quais se misturavam docu-
mentos governamentais com 
anúncios de empresas pri-
vadas e notícias diversas, o 
que causava confusão entre 
os leitores e dificultava a 
guarda e a recuperação das 
informações.

(fig.70) 1808 maio - Relação dos 
Despachos - arquivo imprensa 

nacional
(fig.71) 1808 set reflexões - 
arquivo imprensa nacional

(fig.72) Marilia de Dirceu - impressão 
régia 1810

a história do dou
A trajetória do 
Diário Oficial
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A 
r e t o -

mada da publicação de um 
Diário Oficial do governo brasileiro 

aconteceu em 1862 e, desde então, conti-
nuou ininterrupta até o presente. Essa iniciati-

va, impulsionada por D. Pedro II e seus ministros, 
buscava tornar a publicização 

das decisões governamentais in-
dependentes dos periódicos pri-

vados. A decisão de fortalecer o 
periódico estatal gerou intensos 
debates no Parlamento. A oposição 
criticava os presumidos altos custos 
envolvidos e o aumento da influên-
cia do Estado sobre a informação 
pública. Os defensores da medida 
argumentavam que era dever cons-
titucional informar os cidadãos 
de maneira clara e acessível. Por 
possuir ampla maioria entre os 

deputados, o governo venceu. Nessa retomada, o 
Diário Oficial prometia acompanhar a “marcha 

do governo” e divulgar os atos oficiais, além 
de se comprometer com a transparên-

cia e o pluralismo informativo.

a história do dou
A trajetória do 
Diário Oficial

(fig.73) 1808 maio decreto criação da 
Imprensa nacional 
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(fig 74) império do brasil - diário de governo - 1889

a história do dou
A trajetória do 
Diário Oficial

N
e s s e 

momento, a estrutura do 
Diário Oficial era composta por 

despachos ministeriais detalhados, in-
formações de tribunais, polícia, comércio, 

movimento portuário e até notícias estran-
geiras — estas últimas, aparentemente, incluí-
das para preencher virtuais espaços vazios nas 
edições. Apesar da intenção da burocracia de 
construir um modelo racional e focado nos 

atos oficiais, ainda havia matérias exóti-
cas, como notícias internacionais e o 

excesso de despachos rotinei-
ros das repartições.
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(fig 75) 1º DOU 1862 - arquivo imprensa nacional

Contraditoriamente, 
esse defeito acabou 

enriquecendo o periódi-
co como fonte historio-
gráfica, pois acabou re-
gistrando bastidores de 
decisões governamen-
tais e aspectos da socie-
dade civil que não cons-
tariam em documentos 
normativos. Ao longo 

das décadas de 1870 e 
1880, o jornal passou 
por melhorias editoriais, 
tornando-se mais ágil e 
detalhado, e publicando 
as justificativas para os 
atos oficiais, contribuin-
do para a transparência 
e para o amadurecimen-
to da esfera pública no 
Brasil imperial.

a história do dou
A trajetória do 
Diário Oficial
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República Velha  
1889 – 1930 
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Um novo período 
depois do Império  

A República Velha (1889–
1930) marcou o fim do 

unitarismo imperial, que con-
centrava o poder político no 
Sudeste. Com o advento da 
República e a adoção do fede-
ralismo, setores das classes 
proprietárias regionais, antes 
marginalizadas, tiveram suas 

reivindicações atendidas. A 
Constituição de 1891 con-
cedeu ampla autonomia aos 
estados, permitindo-lhes, por 
exemplo, contrair emprésti-
mos no exterior e criar im-
postos estaduais, fortalecen-
do sua capacidade fiscal e ad-
ministrativa.

(fig.76) Don Quixote v.07 n.141 07 dez 1901 - biblioteca digital do senado federal
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Um novo período depois do Império  República Velha 

1889 – 1930 

Esse novo arranjo ins-
titucional favoreceu o 

fortalecimento de grupos fa-
miliares, latifundiários e co-
merciantes, que tinham no 
Estado apoio para a reprodu-
ção de suas bases políticas e 
econômicas. O federalismo 

republicano, embora promis-
sor em termos de descentra-
lização, acabou por consoli-
dar estruturas de poder local 
marcadas pelo clientelismo.

A chamada política do ca-
fé-com-leite, uma aliança 

entre os interesses agrários 

de São Paulo e Minas Gerais, 
subordinou a máquina 
pública nacional à manuten-
ção dos preços do café, re-
presentando um abandono 
prático do liberalismo eco-
nômico — doutrina oficial 
da República. Embora a elite 
política republicana fosse, 
em certa medida, mais repre-
sentativa de bases sociais do 
que a imperial, amplas par-
celas da população continu-
aram excluídas.

(fig.77) Fotografia de Gaensly, Guilherme - Colheita de Café - Araraquara, 1900
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(fig.79) Federação Brasileira pelo Progresso Feminino - Domínio público, 1930

Um novo período depois do Império  República Velha 
1889 – 1930 

Trabalhadores urbanos e rurais, populações negras e 
indígenas, bem como as mulheres, permaneceram à 

margem das decisões políticas e da participação institucio-
nal. Essa exclusão se expressou, por exemplo, no fortalecimen-
to do mandonismo no campo, que deu margem ao coronelis-
mo — um arranjo político e institucional em que os ricos de 
cada localidade influenciavam as indicações para a maioria 
dos cargos públicos no nível municipal, consolidando redes 
de poder clientelistas.

(fig 78) Bororo - Antiga coleção de meninos - Sociedade Antropológica de Berlim, de propriedade da SMB-PK, Museu Etnológico
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Um novo período depois do Império  República Velha 

1889 – 1930 

Durante a República Velha, a política 
econômica buscou garantir a estabi-

lidade financeira e cambial, com foco na 
valorização dos preços do café — prin-
cipal produto de exportação do país. As 
propostas modernizadoras iniciais, como 
a elevação das tarifas aduaneiras e a fa-
cilitação do crédito industrial, enfrenta-
ram forte resistência do setor agrário, 
que temia perder sua hegemonia. 

Essa hegemonia se consolidou com 
o Convênio de Taubaté (1906), uma 

aliança entre os estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, que visava sus-
tentar artificialmente os preços do café por 
meio da compra de excedentes, financiada 

por empréstimos externos e garantias do 
governo federal. O custo dessa política foi 
socializado, recaindo sobre toda a socieda-
de brasileira, enquanto os lucros beneficia-
vam majoritariamente os grandes produto-
res e exportadores.

(fig.80) Charge sobre a campanha contra a vacina obrigatória. “Guerra Vaccino-
Obricateza”. 1904. Revista O Malho. Domínio público / Casa de Oswaldo Cruz.
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A contradição entre latifúndio e indústria, no entanto, não 
era radical. Na verdade, existiam profundas relações 

entre complexo cafeeiro e negócios urbanos.  Uma família 
acumulava no café e empregava em empresas de interme-
diação da exportação ou em fábricas. A rigor, a maior parte 
do capital nacional empregada na indústria paulista vinha 
do café.  

Apesar da forte dependência da agricultura — que em-
pregava a maioria da população economicamente ativa 

—, o período também foi marcado pelo avanço da indús-
tria, impulsionado, entre outras coisas, por capitais oriundos 
do complexo cafeeiro. Esse novo momento da industrializa-
ção, no entanto, não representou a ruptura com a estrutura 
agrária tradicional. O surgimento de setores urbanos mais 
modernos coexistiu e se relacionou com ela.

Um novo período depois do Império  República Velha 
1889 – 1930 

(fig 81) Carnaval em Salvador. 1910 circa Autoria não identificada/Acervo Instituto Moreira Salles
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A República Velha foi marcada por 
intensos conflitos sociais, espe-

cialmente no campo. Movimentos cam-
poneses como a Guerra de Canudos 
(1897), na Bahia, e a Guerra do Contes-

tado (1912), entre Paraná e Santa Cata-
rina, expressaram lutas pela posse da 
terra, impregnadas de ideologias mile-
naristas e visões alternativas de orga-
nização social. 

Um novo período depois do Império  República Velha 
1889 – 1930 

(fig 82) Revolucionários e seu general, 1895. Hermann Meyer / Convênio Leibniz-Institut für 
Länderkunde, Leipzig / Acervo Instituto Moreira Salles

(fig 83) Flávio de Barros / Álbum Canônico Virtual de Canudos - projeto em parceria 
com: Museu da República; Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; Casa de Cultura 

Euclides da Cunha / Acervo Instituto Moreira Salles
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A dificuldade de 
acesso à terra 

por parte das popula-
ções rurais tem raízes 
em medidas anterio-
res, como a abolição 
do tráfico de escravi-
zados e a promulga-
ção da Lei de Terras 
(1850), que consolida-
ram o status quo da 
propriedade fundiária.

 A década de 1920 
foi marcada por 

uma crescente contestação à hegemonia da burguesia ca-
feeira, que até então dominava o cenário político e econô-
mico nacional. O Tenentismo, movimento protagonizado por 
jovens oficiais do Exército, expressava o descontentamento 
de setores médios urbanos excluídos das decisões.  

(fig.84) Don Quixote v.07 n.135 14 DE setEMBRO DE 1901 POR aNGELO 
AGOSTINI - biblioteca digital do senado federal

Um novo período depois do Império  República Velha 
1889 – 1930 
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As eleições de 1929, que terminaram com 
a derrota da Aliança Liberal — frente 

formada por Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul e Paraíba, com apoio de setores milita-
res dissidentes — revelaram fissuras im-
portantes no pacto oligárquico que sus-
tentava a República Velha. Embora não 
tenham provocado uma ruptura imedia-
ta, os resultados eleitorais contribuíram 
para o clima de instabilidade que se seguiu. 

Em outubro de 1930, um movimento po-
lítico-militar, articulado por lideranças 

civis e militares e apoiado por diversas forças 
regionais, derrubou o governo, de domínio 
paulista, inaugurando um período de crise 
política. Nesse novo cenário, nenhuma 

classe ou fração de classe conseguiu impor 
plenamente sua hegemonia, o que permi-
tiu ao Estado atuar com relativa autonomia, 
reorganizando suas bases institucionais e 
abrindo espaço para novos projetos de mo-
dernização e centralização política.

Um novo período depois do Império  República Velha 
1889 – 1930 

(fig 85) Imagens de uma das ruas de São Paulo tomada de trabalhadores com bandeiras 
vermelhas na greve geral de 1917. A Cigarra , n.71 (26 de julho de 1917), p.12 [via Hemeroteca 

Digital da Biblioteca Nacional ]
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República Velha  
1889 – 1930 
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Predomínio da 
imprensa industrial

A República Velha (1889–
1930) foi marcada 

pela transição definiti-
va da imprensa artesa-
nal para uma estrutura in-
dustrial e empresarial nos 
grandes centros urbanos. 
Essa mudança representou 
mais do que uma evolução 
técnica. Os jornais, antes 
empreendimento de indi-
víduos ou panfletos políti-
cos de curta duração, pas-
saram a exigir vultosos in-
vestimentos em tecnologia 
gráfica avançada — como linotipos, rotativas e 
insumos importados, especialmente papel — tor-
nando-se negócios complexos e competitivos.

(fig.86) Werner Haberkorn.  Fotografia Banca de jornais S. 
Paulo - 1907 Domínio público / Acervo Museu Paulista (USP)
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Com isso, a finalidade da imprensa se 
transformou. De instrumento primário 

de expressão política e opinião, os jornais 
passaram a operar como empresas voltadas 
à publicidade, que se tornou sua principal 

fonte de receita. Essa configuração econô-
mica trouxe consigo uma divisão de traba-
lho mais sofisticada, com uma clara separa-
ção entre proprietários, jornalistas (traba-
lhadores intelectuais) e operários gráficos. 

Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 
1889 – 1930 

(fig 88) Matriz celular monotípica (composição). Imagem licenciada em 
creative commons

(fig 87) Teclado Monotipo. Imagem licenciada em creative commons 
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Politicamente, a transfor-
mação da imprensa em 

um setor empresarial teve im-
plicações significativas. A li-
berdade de imprensa passou 
a ser mais influenciada pelas 
dinâmicas do capital, tornan-
do-se mais dependente dos 
recursos disponíveis e da in-
fluência crescente das agên-
cias de publicidade — muitas 
delas estrangeiras. Jornais 
como O País e Jornal do 
Commercio consolidaram-se 
como grandes empresas, frequentemente alinhadas a inte-
resses específicos ou às diretrizes do governo.

Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 
1889 – 1930 

(fig.89) Jornal A rebelião 1915

(fig.00) Werner Haberkorn.  Fotografia Banca de jornais S. Paulo - 1907 Domínio público / Acervo Museu Paulista (USP)
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Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 

1889 – 1930 

A grande imprensa passou a refletir, em vários casos, os interesses econômicos dos pro-
prietários e dos anunciantes, em detrimento da diversidade de correntes de opinião 

pública. A presença de informação estrangeira, proveniente de agências internacionais, 
tornou-se comum nas primeiras páginas, contribuindo para uma cobertura mais global, 
mas também revelando a crescente dependência editorial de fontes externas.

(fig.91) Entrada de imigrantes no Hotel Nunes, Arquivo Público do Estado de São Paulo 
, Domínio público / Arquivo Público do Estado de São Paulo

(fig.90) Fotografia 1928 - Fase final do arrasamento do Morro do Castelo; Washington 
Luís (presidente do Brasil), usando bengala; ao seu lado, Prado Júnior (prefeito do Rio de 

Janeiro), de terno claro - Augusto Malta/Acervo Instituto Moreira Salles
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Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 

1889 – 1930 

Na República Velha, a 
relação entre jornalis-

mo e literatura passou por 
uma reconfiguração signifi-
cativa, gerando tanto dilemas 
quanto oportuni-
dades para os es-
critores. Muitos li-
teratos encontra-
vam na imprensa 
uma fonte de sus-
tento e um espaço 
para divulgar crô-
nicas, críticas e fo-
lhetins, já que a 
atividade literária, 
por si só, raramen-

te garantia estabilidade finan-
ceira. No entanto, essa inser-
ção no ambiente jornalístico 
frequentemente exigia adap-
tações estilísticas, com pre-

ferência por textos 
mais amenos, aces-
síveis e voltados ao 
gosto do público — 
o que, para alguns 
autores mais críti-
cos, representava 
um risco de bana-
lização ou de afas-
tamento da litera-
tura como instru-
mento de reflexão.

(fig.92) Desenho de Angelo Agostini , Antônio Conselheiro rechaça a República, 
em: Revista Ilustrada c. 1897

(fig.93) Capa do livro “Os Sertões”, do 
escritor brasileiro Euclides da Cunha, 
publicada no ano de 1902. Em domínio 

público



60

Apesar dessas limitações, o jor-
nalismo oferecia canais im-

portantes para o desenvolvimen-
to da crítica literária e para a for-
mação de novos talentos. Embora 
o ambiente editorial nem sempre 
favorecesse a produção artística 
mais sofisticada, ele foi palco de trajetórias 
notáveis, como as de Machado de Assis, Eu-
clides da Cunha e Lima Barreto, que sou-
beram transitar entre os dois campos com 
profundidade e originalidade.

As trajetórias de José do Patrocínio, Eu-
clides da Cunha e Lima Barreto ilus-

tram as múltiplas possibilidades vividas 

Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 
1889 – 1930 

(fig.96) Euclydes Rodrigues 
Pimenta da Cunha, autor de 

Os Sertões
(fig.95) José Carlos do 

Patrocínio - Jornalista e 
Líder Abolicionista

(fig.94) Retrato de Lima 
Barreto, no Hospício Nacional 

de Alienados, 1914.

por escritores que atuaram na imprensa da 
República Velha. José do Patrocínio, figura 
central do abolicionismo e um dos grandes 
talentos da prosa jornalística de seu tempo, 
fundou A Cidade do Rio, jornal que teve 
papel relevante no debate público, mas cuja 
continuidade foi dificultada pela ausência 
de uma estrutura empresarial sólida.



61

Euclides da Cunha, por sua vez, 
soube explorar o jornalismo como 

espaço de investigação e denúncia 
social. Seus textos como correspon-
dente da campanha de Canudos para O 
Estado de S. Paulo, publicados desafia-
vam a narrativa oficial, ao mostrar que 
os sertanejos não eram conspiradores 
monarquistas, mas vítimas de exclusão 
e abandono. Esses artigos serviram de 
base para Os Sertões, obra de 1902, 
que transcendeu os limites do jorna-
lismo e se tornou referência na litera-
tura e na sociologia brasileiras.

Já Lima Barreto manteve uma 
postura crítica diante da imprensa 

comercial e da superficia-
lidade literária dominante. 
Em Recordações do Escri-
vão Isaías Caminha, satiri-
zou com acidez o ambiente 
jornalístico carioca, denun-
ciando o racismo, o elitis-
mo e os jogos de influên-
cia que marcavam o setor. 
Barreto enfrentou dificul-
dades para publicar seus 
textos em veículos que es-
capassem ao controle dos grupos lite-
rários e dos interesses da grande im-
prensa, lutando contra a invisibilidade 
e em defesa de uma literatura compro-
metida com a realidade social.

Predomínio da imprensa industrialRepública Velha 
1889 – 1930 

(fig 97) Don Quixote v.07 n.135 14 set 1901 - 
biblioteca digital do senado federal
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Diário Oficial - Primeira página da Consolidação das Leis do 
Trabalho

O Estado Novo, instau-
rado em 1937, foi um 

período de profundas trans-
formações políticas, econô-
micas e sociais no Brasil. 
Sob a liderança de Getúlio 
Vargas, o país buscou con-
solidar um projeto 
de modernização 
e centralização do 

poder, com o objetivo de 
fortalecer a soberania na-
cional e promover o desen-
volvimento industrial. Esse 
período foi marcado por 
uma série de iniciativas que 
visavam estruturar o Estado 

e garantir maior efi-
ciência na adminis-
tração pública.

O Estado Novo 1937 – 1945 
O primeiro período Vargas
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Transformações no Brasil

(fig.00) Getúlio Vargas - Retrato
 ofic

ial,
 193

0
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Uma das principais con-
quistas do Estado Novo 

foi a criação de um arcabouço 
legal que trouxe avanços sig-
nificativos para os trabalhado-
res brasileiros. A Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), 
promulgada em 1943, estabe-
leceu direitos fundamentais, 
como a jornada de trabalho de 

oito horas, o salário-mínimo, 
férias remuneradas e a regu-
lamentação das relações entre 
empregados e empregadores. 
Essas medidas não apenas 
melhoraram as condições de 
vida dos trabalhadores, mas 
também contribuíram para a 
organização e a estabilidade 
do mercado de trabalho.

O Estado Novo 
1937 – 1945

Parte 1: O Estado Novo e as 
Transformações no Brasil

funcionários da IN (Eagin). 1942. Acervo da Imprensa Nacional
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Fábrica Nacional de Motores (FNM) 1942. Domínio Público Ismael Silva. Fundo documental: Correio da 
Manhã. Domínio público / Acervo Arquivo Nacional 

Além das conquistas tra-
balhistas, o Estado Novo 

foi um período de fortaleci-
mento das instituições pú-
blicas. Foram criadas novas 
estruturas administrativas, 
como o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 
em 1938, que passou a ser 
responsável pela produção 
de dados e estatísticas essen-
ciais para o planejamento de 
políticas públicas. A moder-
nização da burocracia estatal 
permitiu maior eficiência na 
gestão dos recursos e na im-
plementação de projetos de 
desenvolvimento.

No campo econômico, o 
Estado Novo promoveu 

uma política de industrializa-
ção que buscou reduzir a de-
pendência do país em relação 
aos produtos estrangeiros. O 
governo investiu em infraes-
trutura, como a construção 
de estradas e usinas hidrelé-
tricas, e incentivou a criação 
de indústrias nacionais. Im-
portações foram substituí-
das, gerando crescimento do 
setor industrial, que passou a 
produzir bens essenciais para 
o mercado interno, gerando 
empregos e impulsionando a 
economia.

O Estado Novo 
1937 – 1945

Parte 1: O Estado Novo e as 
Transformações no Brasil
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O Estado Novo  
1937 – 1945 

O primeiro período Vargas
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Parte 2: A Imprensa 
Brasileira no Estado Novo

O Estado Novo 
1937 – 1945

Parte 2: A Imprensa 
Brasileira no Estado Novo

Manual de Campanha do Voluntario Constitucionalista, 1932.   
Domínio público / Arquivo Público do Estado de São Paulo

A  
imprensa brasileira 

durante o Estado Novo 
passou por transformações 

significativas, adaptando-se 
ao contexto político e social da 

época. O governo buscou uti-
lizar os meios de comunicação 
como ferramentas para promo-
ver a unidade nacional e difun-
dir seus valores. O Departamen-
to de Imprensa e Propaganda 

(DIP), criado em 1939, foi res-
ponsável por coordenar as atividades de comu-

nicação, garantindo que as mensagens ofi-
ciais fossem amplamente divulgadas.
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Nesse período, a im-
prensa teve um papel 

importante na construção 
da identidade nacional. Os 
jornais, revistas e progra-
mas de rádio destacavam 
as realizações do governo 
e promoviam o sentimento 

de patriotismo. Havia uma 
supervisão da produção de 
conteúdo para reforçar os 
feitos do governo. Essa es-
tratégia contribuiu para a 
coesão social e para a disse-
minação dos ideais de pro-
gresso e modernização.

Não obstante, a impren-
sa brasileira também 

foi palco de debates e discus-
sões sobre os rumos do país. 
Alguns veículos de comunica-
ção apresentavam suas pró-
prias perspectivas e refletiam 
a complexidade do período.

O Estado Novo 
1937 – 1945

Parte 2: A Imprensa 
Brasileira no Estado Novo

Teatro Experimental do Negro ensaiando Sortilégio, 
com Abdias do Nascimento, com Léa Garcia. Fundo 

Correio da Manhã. Domínio público / Acervo Arquivo 
Nacional

Beatriz Costa e César Ladeira na Rádio Mayrink Veiga - Autor 
Desconhecido . Domínio público/ Wikemidia commons 

A Voz da 
Raça: Órgão 
Oficial da 
Frente Negra 
Brasileira. 
Núcleo de 
Biblioteca e 
Hemeroteca, 
Coleção 
Hemeroteca.
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O Estado Novo 
1937 – 1945

Parte 2: A Imprensa 
Brasileira no Estado Novo

E
sse    eee 

período, de maior profissio-
nalismo e expansão dos meios de 

comunicação, também serviu como mais 
uma experiência na qual há uma disputa 

entre diferentes veículos pela leitura e interpre-
tação das políticas implementadas por qualquer 
governo.  Havia mídia a favor e contra o governo, 
como sempre. Diante de um governo desbrava-
dor ou, pelo menos, diferente, havia seus defen-

sores e seus opositores, podendo estes opo-
sitores serem legítimos e apresentarem 

uma narrativa honesta ou, simples-
mente, defenderem interes-

ses subalternos. 

1940 - oitava 
sede IN - arquivo 

imprensa nacional

Trabalhadoras na 
Imprensa Nacional. 

Cerca de 1940. Acervo 
da Imprensa Nacional

Retocando 
a telha 

esteriotipo 
Acervo in
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Entre 1945 e 1964,  
o Brasil viveu um 

período de experimenta-
ção democrática marcado 
por avanços sociais, am-
pliação da participação po-
lítica e intensos embates 
ideológicos. Com a reorga-
nização de partidos nacio-
nais e a realização de eleições livres, ampliou-se 
o protagonismo popular de forma inédita. Movi-
mentos como o queremismo — que defendia a 
permanência de Getúlio Vargas e a consolidação 
de direitos trabalhistas — revelaram a crescente 
mobilização das classes trabalhadoras.

Soberania e 
desenvolvimento  

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 

1945 – 1964

Traslado do corpo de Getúlio Vargas do Rio de Janeiro para
 o ent

erro
 em S

ão B
orj

a. 1
954

Posse de João Goulart como Presidente da 
República. 1961 Domínio público / Acervo 

Arquivo Nacional

Domínio público / Acervo Arquivo Nacional
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A 
Cons-

tituição de 1946 consagrou 
garantias civis e sociais, mas o 

cenário político já apresentava sinais 
de polarização. De um lado, setores con-

servadores alinhados e, de outro, forças 
nacionalistas e reformistas que buscavam 
ampliar os direitos sociais, fortalecer o papel 
do Estado e promover maior inclusão. Essa 
tensão entre projetos distintos moldaria 

os rumos da política brasileira nas 
décadas seguintes, culminando 

em uma nova ruptura ins-
titucional.

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Soberania e 
desenvolvimento  

Barão de Itararé em entrevista coletiva. Domínio público / Acervo Arquivo 
Nacional

Constituição da República dos Estados 
Unidos do Brasil de 1946, capa Domínio 

público / Acervo Arquivo Nacional
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Os anos 1950 foram palco de intensas transformações 
políticas e sociais no Brasil. A volta de Getúlio Vargas 

à presidência, agora por meio do voto direto, reacendeu ex-
pectativas de industrialização e fortalecimento da soberania 
nacional, expressas em iniciativas como a criação da Petro-
bras. Sua morte trágica, em 1954, revelou a fragilidade das 
instituições diante de pressões políticas e disputas entre di-
ferentes projetos de país.

A reação por meio de manifestações, greves e mobiliza-
ções popular às tentativas de desestabilização evidenciou 

o surgimento de uma cidadania mais ativa, que reivindicava 
não apenas melhores condições de vida, mas também maior 
participação política. Nesse contexto, consolidaram-se alian-
ças entre trabalhadores, sindicatos e setores progressistas das 
Forças Armadas com a consequente ampliação do espaço para 
novas formas de organização social e política de enfrentamen-
to do status quo.

Construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). Autor Desonhecido. 1941. Domínio público / Acervo Arquivo Nacional

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Soberania e 
desenvolvimento  
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A era Juscelino Kubitschek 
(1956–1961) represen-

tou um momento de entu-
siasmo desenvolvimentista 
no Brasil, marcado por metas 
audaciosas como a constru-
ção de Brasília e a abertura 
do país ao capital estrangei-
ro, especialmente na indús-
tria automobilística. O cres-
cimento econômico acele-
rado conviveu, no entanto, 
com persistentes desigual-
dades sociais e uma inflação 
elevada, que corroía o poder 
de compra da população.

No campo cultural, o 
período foi fértil: o 

Cinema Novo, o teatro enga-
jado e outras expressões ar-
tísticas refletiam as inquie-

tações sociais e políticas da 
época. Ao mesmo tempo, 
emergiam novas demandas 
populares, como a reforma 
agrária e a ampliação da 
educação pública, que ten-
sionavam o sistema político. 
A estabilidade do governo JK 
dependia de frágeis alianças 
partidárias, enquanto a cres-
cente polarização ideológica 
— intensificada pelo contex-
to da Guerra Fria — começa-
va a desenhar os contornos 
das crises que se aprofunda-
riam na década seguinte.

Visita do Presidente JK à IN em 13 de maio de 1958  - 
arquivo imprensa nacional

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Soberania e 
desenvolvimento  
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O início da década de 1960 revelou contradi-
ções profundas e crescentes no projeto de-

mocrático brasileiro. A renúncia inesperada de 
Jânio Quadros, seguida pela resistência à posse 
de João Goulart — enfrentada pela Campanha 
da Legalidade — evidenciou tanto a fragilida-
de institucional quanto a capacidade da socie-
dade civil de mobilizar-se em defesa da ordem 
constitucional.

As Reformas de Base, propostas por Goulart, 
buscavam enfrentar desigualdades sociais, 

redistribuindo terras ou ampliando direitos 
sociais. Essas medidas mobilizaram setores 
populares, urbanos e rurais, mas também pro-
vocaram reação de grupos econômicas, das 
Forças Armadas e de meios de comunicação, 
culminando com o golpe militar de 1964. Deposição do Governo João Goulart – Golpe de 1964. Domínio 

público / Acervo Arquivo Nacional

Comícios e propaganda - Jânio Quadros - Campanha eleitoral para 1960.  Domínio 
público / Acervo Arquivo Nacional

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Soberania e 
desenvolvimento  
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Entre 1945 e 1964, o cenário da imprensa brasileira foi 
marcado pela concentração midiática, pela crescente 

influência estrangeira e pelo embate entre o ideal demo-
crático e forças que buscavam miná-lo. A Constituição de 
1946 estabelecia que 
as empresas jornalís-
ticas deveriam ser de 
propriedade nacional, 
proibindo a participa-
ção de estrangeiros 
como acionistas, pro-
prietários ou orienta-
dores intelectuais. No 
entanto, essa salva-
guarda legal mostrou-
-se ineficaz diante da dependência estrutural da publicida-
de financiada por grandes corporações multinacionais.
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Lutas democráticas e 
oligopólios na comunicação

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 

1945 – 1964

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Lutas democráticas e 
oligopólios na comunicação

Vistas de Brasília - Candangos. 1959 Imagem do Fundo Agência 
Nacional, do Arquivo NacionalDomínio público / Acervo Arquivo 

Nacional
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Além disso, a circulação 
de informações inter-

nacionais era mediada por 
agências telegráficas estran-
geiras, que moldavam a per-
cepção pública sobre os acon-
tecimentos mundiais. Essa 
desnacionalização das fontes 
informativas contribuiu para 

a formação de uma opinião pública alinhada aos in-
teresses externos, em detrimento de uma perspec-
tiva crítica e soberana. Nesse contexto, a imprensa 
tornou-se um campo de disputa ideológica, refletin-
do e amplificando as tensões entre os projetos de 
aprofundamento democrático e os interesses con-
servadores que culminariam no golpe de 1964.

Construção sede Brasília - 17 ago 1959 - arquivo imprensa nacional

Assinatura da lei que fixa a data da mudança para a Nova Capital Rio de 
Janeiro - 1º de outubro de 1957 - arquivo imprensa nacional

Visita do Presidente JK à IN em 13 de maio de 
1958  - arquivo imprensa nacional

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Lutas democráticas e 
oligopólios na comunicação
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Entre 1945 e 1964, o pa-
norama midiático brasi-

leiro foi dominado por con-
glomerados que desempe-
nharam papel central na 
formação da opinião pública. 
Os Diários Associados, lidera-
dos por Assis Chateaubriand, 
constituíam o maior império 
de comunicação do país, com 
mais de 30 jornais, revistas 
de grande circulação como O 
Cruzeiro, e uma rede de emis-

soras de rádio que garantiam 
presença nacional e influên-
cia política significativa.

Nesse mesmo período, 
outros veículos conso-

lidaram posições estratégi-
cas, principalmente em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, 
adotando perfil conservador 
e de oposição, tanto ao getu-
lismo quanto a João Goulart. 
O rádio, principal meio de 
comunicação de massa da 

época, desempenhava 
papel crucial na difusão 
de notícias e entreteni-
mento. A Rádio Nacio-
nal do Rio de Janeiro li-
derava esse processo, 
com programas famosos 
como o Repórter Esso e 
radionovelas que alcan-
çavam públicos em todas 
as regiões do país.

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Lutas democráticas e 
oligopólios na comunicação

Assis Chateaubrian no Senado Federal, 1957
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A era também testemu-
nhou a força de emis-

soras como a Rádio Record 
de São Paulo, palco de comí-
cios e programas musicais, e 
a Rádio Mayrink Veiga, pio-
neira em coberturas espor-
tivas. O império de Chateau-
briand incluía ainda a Rádio 

Tupi, que diversificava entre 
jornalismo e entretenimen-
to popular. Esse período não 
apenas solidificou o rádio 
como ferramenta de massas, 
mas também pavimentou o 
caminho para a televisão, 
que emergiria com força na 
década seguinte.

Período Democrático e 
Desenvolvimentista 1945 – 1964

Lutas democráticas e 
oligopólios na comunicação

Clarice Lispector e Tom Jobim.  Domínio público / Acervo 
Arquivo Nacional

Luiz Gonzaga (1957)  Imagem do Fundo Correio da Manhã. 
Domínio público / Acervo Arquivo Nacional

Glauber Rocha, Data desconhecida Fundo documental: 
Correio da Manhã Domínio público / Acervo Arquivo 

Nacional 

Elizete Cardozo (1955)/ Domínio público / Acervo Arquivo 
Nacional
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O golpe de 1964 instaurou 
um regime militar que 

transformou profundamente 
as estruturas institucionais 
do Brasil. A aliança entre mi-
litares e setores da sociedade 

civil resultou na suspensão 
de direitos constitucionais, 
na dissolução de partidos po-
líticos, na intervenção direta 
em sindicatos e na imposição 
da censura à imprensa.
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(fig.00) Deposição do Governo João Goulart – Gol
pe de 

1964

Fundo documental: Correio da Manhã Domínio público / Ac
ervo A

rquiv
o Na

cion
al

“Milagre econômico” 
e fim da democracia 

Ditadura militar  
1964-1985
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A consolidação do 
golpe se deu por 

meio dos Atos Institu-
cionais, especialmen-
te o AI-5, promulgado 
em 1968, que legali-
zou a perseguição po-
lítica, a cassação de 
mandatos parlamen-
tares e a repressão 

contra opositores. Esse arcabouço jurídico minou os 
pilares da democracia representativa, eliminando a 
pluralidade política e restringindo as liberdades civis.

O período inaugurado pelo golpe interrompeu um 
ciclo de reformas e participação popular, insti-

tuindo um Estado centralizador e repressivo.

Ditadura militar  
1964-1985

“Milagre econômico” 
e fim da democracia 

(fig.00) Ato Institucional nº 5

(fig.00) Posse de Castelo Branco como Presidente da República. 1964 Do
mínio p

úbli
co /

 Ace
rvo

 Ar
qui

vo 
Nac

ion
al
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No plano econômico, o regime militar adotou um 
modelo de desenvolvimento centrado na rápida 

industrialização, que ficou conhecido como “milagre 
econômico” Embora tenha promovido crescimento e 
modernização das infraestruturas, o regime suprimiu 
direitos trabalhistas, como a estabilidade no emprego, 
e controlou os sindicatos. Ainda no período, cresceu o 
endividamento externo, só resolvido décadas depois, 
durante os governos Lula. 

A dependência do capital internacional tornou-se 
uma característica estrutural da economia bra-

sileira, com impactos duradouros sobre a soberania 
do país. As reformas institucionais implementadas 
durante o período favoreceram grupos econômicos 
específicos, em detrimento dos trabalhadores e dos 
mais pobres, promovendo concentração de renda e 
exclusão social.  

Ditadura militar  
1964-1985

“Milagre econômico” 
e fim da democracia 

Criação de um molde para estereotipia

Manifestação estudantil contra a Ditadura Militar. 1968 magem do Fundo 
Correio da Manhã.Domínio público / Acervo Arquivo Nacional
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No campo cultural, o 
regime militar buscou 

impor rígido controle ideo-
lógico, recorrendo à censura 
sistemática da produção ar-
tística, literária e jornalís-
tica. Apesar da repressão, 
emergiu uma vigorosa re-
sistência cultural, que en-
controu na arte um espaço 
de contestação e denúncia. 
A música, o teatro, a litera-
tura e as artes visuais tor-
naram-se veículos de crítica 
ao regime e de mobilização 
social. Movimentos como 

o Tropicalismo, o Cinema 
Novo e o teatro de resistên-
cia simbolizaram essa insur-
gência estética e política, ar-
ticulando novas linguagens 
e formas de expressão que 
desafiavam os limites im-
postos pela censura. Essas 
manifestações não apenas 
ecoaram por todo o país, mas 
também contribuíram para a 
formação de uma consciên-
cia crítica coletiva, manten-
do viva a luta pela liberdade 
de expressão e pelos direitos 
democráticos.

Ditadura militar  
1964-1985

“Milagre econômico” 
e fim da democracia 

(fig.000) Maria Bethânia na 
Peça Opinião, no Teatro de 

Arena 196.  Domínio público / 
Acervo Arquivo Nacional
(fig.000) Henfil em 1971, 

durante uma entrevista./ 
Acervo Arquivo Nacional. 

Com seu traço inconfundível 
e humor ácido, Henfil 

usou seus personagens e 
charges para criticar o 

regime, driblar a censura 
e dar voz a uma oposição 

que não podia se expressar 
livremente.
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A era também testemu-
nhou a força de emis-

soras como a Rádio Record 
de São Paulo, palco de comí-
cios e programas musicais, e 
a Rádio Mayrink Veiga, pio-
neira em coberturas espor-
tivas. O império de Chateau-
briand incluía ainda a Rádio 
Tupi, que diversificava entre 
jornalismo e entretenimen-
to popular. Esses veículos, 
muitas vezes alinhados a 
projetos políticos — como o 
apoio dos Diários Associados 
ao golpe de 1964 —, depen-
diam de patrocínios comer-
ciais e anúncios públicos, com 
alcance variável conforme a 
infraestrutura regional. Esse 

período não apenas solidifi-
cou o rádio como ferramenta 
de massas, mas também pa-
vimentou o caminho para a 
televisão, que emergiria com 
força na década seguinte.

Ditadura militar  
1964-1985

“Milagre econômico” 
e fim da democracia 

(fig.000) Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello 
tomando posse na ABL. Fundo Documental: Agência Nacional
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A trajetória da imprensa bra-
sileira durante a ditadura 

militar revela uma complexa rede 
de ambivalências, alianças e rup-
turas. Nos momentos iniciais após 
o golpe, jornais e revistas do país 
apoiaram a deposição do governo 

Censura e 
resistência 
da imprensa 
alternativa

ditadura militar 
1964-1985
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constitucional, apostando na promes-
sa de estabilidade política e combate 
à corrupção. Esse alinhamento refletia 
não apenas interesses empresariais, 
mas também uma visão liberal-conser-
vadora que via no regime uma conten-
ção ao avanço das reformas sociais.

(fig.000) Ravel, Dom, Antônio Carlos, Jocafi, Silvio Santos. 
1972 . Na década de 1970, a dupla fez muito sucesso com a 

música “Eu te amo meu Brasil”, gravada pelo grupo Os Incríveis. 
Domínio público / Acervo Arquivo Nacional
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Contudo, essa aliança 
inicial mostrou-se frágil 

à medida que o regime en-
durecia suas práticas auto-
ritárias, atingindo inclusive 
antigos aliados. A censura, a 
perseguição a jornalistas e 
a manipulação da informa-
ção colocaram em xeque a 
autonomia editorial, gerando 
tensões internas e, em alguns 
casos, mudanças de posicio-
namento. Jornais e revistas, 
que inicialmente legitimaram 
golpe, passaram a conviver 
com os limites impostos à li-
berdade de expressão, reve-
lando as contradições entre 
o compromisso com a demo-
cracia e os interesses econô-
micos e políticos que molda-
vam sua atuação.

Ditadura militar  
1964-1985

Censura e resistência da 
imprensa alternativa

(fig.00) Millôr Fernandes (1957). Domínio público / 
Acervo Arquivo Nacional 

(fig.000) Jornal do Brasil no dia do Golpe de 1964.
Fundo documental: Correio da Manhã. Domínio público 

/ Acervo Arquivo Nacional
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O apoio inicial ao golpe de 1964 não 
impediu que, com a institucionalização 

da censura — especialmente após o AI-5, 
em 1968 —, veículos de comunicação se 
tornassem alvos da repressão estatal. Reda-
ções foram invadidas, jornalistas persegui-
dos, reportagens censu-
radas e conteúdos cor-
tados por ordem direta 
dos órgãos de controle. 
Nem mesmo figuras in-
fluentes e inicialmente 
alinhadas ao regime es-
caparam das restrições.

O caso de Carlos 
Lacerda é emblemá-

tico: um dos principais articuladores do golpe, 
Lacerda tornou-se posteriormente opositor 
do regime, sendo silenciado e tendo seus di-
reitos políticos cassados. Sua trajetória ilustra 
a ironia histórica vivida por setores que, ao 
apoiarem a instalação do autoritarismo, aca-

baram vítimas das estru-
turas repressivas que aju-
daram a legitimar. Esse 
processo revela a fragili-
dade das alianças com o 
poder autoritário e expõe 
os limites da convivência 
entre interesses empre-
sariais e a defesa das li-
berdades democráticas.

Ditadura militar  
1964-1985

Censura e resistência da 
imprensa alternativa

Artistas protestam contra a Ditadura Militar - Tônia Carreiro, Eva Wilma, 
Odete Lara, Norma Bengell e Cacilda Becker. 1968

Fundo documental: Correio da Manhã.Domínio público / Acervo Arquivo Nacional
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Nesse sentido, a campanha das diretas-já, nos estertores 
do golpe de 1964, sofreu bloqueio em parte da mídia. 

Outra parte, no entanto, oscilou entre o apoio tímido e o 
efetivo à campanha. A maioria da população abraçou as di-
retas-já, levando donos de alguns meios de comunicação a 
um reposicionamento, de olho em novas opiniões e em um 
mercado publicitário em mutação.

Paralelamente ao cerco imposto à imprensa tradicional, 
emergiu no Brasil uma vibrante imprensa alternativa, 

que se tornou um dos principais instrumentos de resistên-
cia ao regime militar. Publicações como O Pasquim, Opinião, 
Movimento, além de jornais vinculados a sindicatos e pasto-
rais da Igreja Católica, constituíram espaços privilegiados de 
denúncia das arbitrariedades, crítica social e ironia política.

Ditadura militar  
1964-1985

Censura e resistência da 
imprensa alternativa

(fig.00) Documento da Censura avaliando a música “O Exercício”, de Raul Seixas.. Serviço de Censura e Diversões 
Públicas.1973 Domínio público / Acervo Arquivo Nacional
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Nesse sentido, a campa-
nha das diretas-já, nos 

estertores do golpe de 1964, 
sofreu bloqueio em parte 
da mídia. Outra 
parte, no entanto, 
oscilou entre o 
apoio tímido e o 
efetivo à campa-
nha. A maioria 
da população 
abraçou as dire-
tas-já, levando 
donos de alguns 
meios de comu-
nicação a um reposiciona-
mento, de olho em novas 
opiniões e em um mercado 
publicitário em mutação. 

Paralelamente ao cerco 
imposto à imprensa tra-

dicional, emergiu no Brasil 

uma vibrante imprensa alter-
nativa, que se tornou um dos 
principais instrumentos de 
resistência ao regime militar. 

Publicações como O Pasquim, 
Opinião, Movimento, além de 
jornais vinculados a sindica-
tos e pastorais da Igreja Ca-
tólica, constituíram espaços 
privilegiados de denúncia das 
arbitrariedades, crítica social 
e ironia política.

Ditadura militar  
1964-1985

Censura e resistência da 
imprensa alternativa

(fig.00) Monumento que marca o início da construção da Rodovia Transamazônica.1972.  
Domínio público / Acervo Arquivo 
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(fig.00) Nas ruas de Brasília, diante do Congresso Nacional, o povo se manifesta e exige o restabelecimento das eleições diretas 
para presidente da República. 1985. Fonte: wikemedia commons/Agencia Brasil

Esses veículos, frequentemente perseguidos e com circu-
lação limitada, buscavam driblar a censura por meio da 

criatividade textual, da sátira mordaz e da articulação de 
redes colaborativas. Ao romper com os padrões da grande 
mídia, a imprensa alternativa ampliou suas fronteiras discur-
sivas, dando voz a sujeitos historicamente marginalizados e 
promovendo debates interditados pelo discurso oficial. Mais 
do que simples canais informativos, essas publicações tor-
naram-se espaços de construção de uma consciência crítica, 
contribuindo para a formação de uma cultura política plural, 
democrática e resistente à repressão.

Ditadura militar  
1964-1985

Censura e resistência da 
imprensa alternativa
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Aventuras da 
democracia no país 
da desigualdade 

social

REDEMOCRATIZAÇÃO
1985 a 2002

O 
alvore-

cer da Nova República no 
Brasil foi marcado pela ascen-

são de José Sarney à Presidência, em 
meio a uma transição política comple-

xa e carregada de expectativas populares 
por democracia e justiça social. A chegada 
ao poder, após a morte de Tancredo 
Neves, simbolizou tanto a fragilidade 

institucional do momento quanto o 
desejo nacional de superação 

do legado deixado pela 
ditadura.
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O novo governo enfrentava o 
desafio de reconstruir as bases 

democráticas, em um cenário de 
intensos debates políticos, mobili-
zações sociais e reivindicações por 
direitos. Esse ambiente eferves-
cente culminou na convocação da 
Assembleia Nacional Constituinte, 
que se tornou o espaço privilegia-
do para a elaboração de um novo 
pacto, capaz de refletir as aspira-
ções de uma sociedade marcada 
pela resistência e pela luta por liberdade.

A promulgação da Constituição de 1988, 
conhecida como Constituição Cidadã, 

tornou-se um dos marcos do período. Fruto 

de intensos debates na Constituinte, o novo 
texto constitucional incorporou demandas 
históricas dos movimentos populares, es-
tabelecendo um amplo conjunto de direitos 
civis, políticos, sociais e culturais, até então 
inéditos na história republicana brasileira.

diretora-geral Dinorá morais ferreira e o Ministro da justiça - Paulo Brossard - Governo sarney - 1986 - arquivo in

REDEMOCRATIZAÇÃO
1985 a 2002

Aventuras da democracia no país 
da desigualdade social
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A nova Carta prometia inau-
gurar uma era de inclusão, 

dignidade e equidade, ao reco-
nhecer o papel ativo 
da sociedade na cons-
trução democráti-
ca. As políticas públi-
cas ganharam novo 
fôlego, com a busca 
pela universalização 
da saúde, da educa-
ção e da seguridade 
social, além da valo-
rização da participação cidadã 
por meio de conselhos, fóruns 
e mecanismos de controle 
social. Mais do que um docu-
mento jurídico, a Constituição 
de 1988 representou um pacto 
social em torno da reconstru-
ção das liberdades, da justiça e 
da pluralidade, consolidando os 
avanços conquistados pela re-
sistência à ditadura e abrindo 
caminho para novos horizon-
tes democráticos.

O Plano Real foi decisivo 
nesse processo, ao es-

tabilizar a moeda e confe-
rir previsibilida-
de à economia, 
criando as condi-
ções mínimas de 
governabilidade 
que permitiriam, 
nos anos seguin-
tes, a emergência 
de projetos polí-
ticos com maior 

viés inclusivo e popular, 
como os liderados por Luiz 
Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff. Assim, a trajetória 
da Nova República expressa, 
de um lado, o embate entre 
promessas democráticas e 
limitações estruturais, e de 
outro, a complexa tessitu-
ra de avanços, retrocessos e 
contradições que moldam a 
história social brasileira con-
temporânea.

REDEMOCRATIZAÇÃO
1985 a 2002

Aventuras da democracia no país 
da desigualdade social

Capa criada por Cosme Coelho Rocha - 
wikimedia commons
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A superação da ditadura 
militar coincidiu com 

um período de intensa re-
configuração do campo mi-
diático brasileiro. Os grandes 
jornais impressos, já tradicio-
nais formadores de opinião, 

viram-se progressivamen-
te integrados e fortalecidos 
por conglomerados que pas-
saram a controlar, simulta-
neamente, múltiplos meios 
de comunicação. A ascen-
são desses grupos conso-

lidou um cenário em que o 
poder sobre a circulação de 
informações, antes centrado 
nos diários impressos, ex-
pandiu-se para a televisão e 
o rádio, potencializando sua 
influência. 

Imprensa e 
conglomerados 
Midiáticos na 

Nova República 

REDEMOCRATIZAÇÃO
1985 a 2002

Sessão final de trabalho da Assembleia Constituinte, em 22 de setembro de 1988, após o encerramento da votação, 
com aprovação do texto final da nova Constituição do país. wikimedia commons
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REDEMOCRATIZAÇÃO
1985 a 2002

Imprensa e conglomerados 
Midiáticos na Nova República 

Frente à hegemonia 
desses grupos, ergue-

ram-se importantes polos 
de resistência, especialmen-
te no âmbito da imprensa 
sindical e dos movimentos 
sociais. Sindicatos de traba-
lhadores, associações popu-
lares e organizações da so-
ciedade civil criaram veícu-
los próprios, como jornais de 
circulação restrita, boletins e 
revistas alternativas, dedica-
dos a pautar temas outros e 
defender os interesses ausen-
tes no debate. Essa imprensa, 
notadamente combativa, de-
sempenhou papel fundamen-
tal na denúncia de violações 
de direitos e na mobilização 
por justiça social, tornando-
-se referência para diferentes 
segmentos sociais. 

Além disso, o período as-
sistiu ao florescimento 

de iniciativas de comunica-

ção popular, particularmen-
te no campo da radiodifusão 
comunitária. Rádios comu-
nitárias, muitas vezes clan-
destinas ou perseguidas pelo 
poder público, ampliaram o 
acesso à informação, garan-
tindo espaço para as vozes de 
comunidades periféricas, in-
dígenas e rurais. Essas expe-
riências, ainda que fragmen-
tadas e de alcance limitado, 
foram essenciais para forta-
lecer identidades locais e esti-
mular a participação cidadã, 
compondo um mosaico fun-
damental de resistência ao 
status quo.

greve de servidores da in - sindsep - cut 
Acervo imprensa Nacional
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Entre 2003 e 2016, o 
Brasil foi governa-

do por presidentes pro-
gressistas que focaram 
sua atuação em políti-
cas de inclusão social, 
combate à pobreza e for-
talecimento da soberania 
da nação. Os governos de 
Luiz Inácio Lula da Silva 
e Dilma Rousseff promo-
veram avanços em áreas 
como educação, saúde e 
infraestrutura, resultados 
do redesenho das políti-
cas, como o Bolsa Família 
e o programa de Cister-
nas, do crescimento eco-

nômico e da ampliação 
das receitas públicas. A 
expansão do PIB foi con-
sequência de uma gestão 
macroeconômica desen-
volvimentista que, entre 
outras coisas, possibili-
tou o aproveitamento da 
melhoria dos preços dos 
produtos brasileiros ex-
portáveis. Devido a uma 
política externa flexível, 
agregadora e respeito-
sa, o país ganhou proje-
ção internacional, sedian-
do eventos como a Copa 
do Mundo de 2014 e os 
Jogos Olímpicos de 2016.

Um novo Brasil

governos populares
2003 - 2016

Cerimônia de posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Foto: Márcia 
Kalu
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Esse processo foi interrompido em 2016, com o impea-
chment de Dilma Rousseff. Esse desenlace político se 

uniu às gritantes ilegalidades da chamada Operação Lava-
-Jato que, entre outras coisas, condenou o presidente Lula 
sem qualquer prova para abrir espaço para uma hegemonia 
e direção políticas conservadoras. Michel Temer assumiu a 
presidência com uma agenda de austeridade e reformas im-
populares que aprofundaria o descontentamento social.

governos populares
2003 - 2016 Um novo Brasil

Dilma no alvorada contra o impeachment do 
Foto: Lula Marques. wikimedia commons

Lula no Diretório Nacional do PT após depoimento à Polícia Federal - Foto:
 Rove
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Em 2018, Jair 
Bolsonaro foi 

eleito presidente 
com um discurso 
contra o sistema 
político, a favor da 
moral conservado-
ra e pelo combate 
à corrupção. Seu governo foi marcado por 
desrespeito e ataques às instituições demo-
cráticas, desmonte de políticas ambientais e 
sociais, e uma gestão negacionista da pan-
demia de COVID-19. A polarização política 
se intensificou, com o país dividido entre 

apoiadores do bolsonaris-
mo e defensores da demo-
cracia e dos direitos civis. 
Após perder a eleição de 
2022 para Lula, reabilita-
do pela comprovação das 
ilegalidades da Opera-
ção Lava-Jato, Bolsonaro e 

várias pessoas do seu entorno tentam arti-
cular um golpe militar contra as instituições 
democráticas para impedir a posse do pre-
sidente eleito, que não se concretizou pela 
recusa dos comandantes militares e a falta 
de apoios nas elites econômicas e políticas.

governos populares
2003 - 2016 Um novo Brasil

Ex Presidente da República, Jair Bolsonaro, lê compromisso constitucional - Foto: 
Edilson Rodrigues/Agência Senado - wikimedia commons



96

governos populares
2003 - 2016 Um novo Brasil

E
m 

2022, Lula foi eleito em 
um contexto de forte mobilização 

popular e institucional contra os riscos 
autoritários. Seu novo mandato tem buscado 

reconstruir políticas públicas, retomar o 
diálogo internacional e enfrentar os desafios 
econômicos herdados. Até 2025, o Brasil vive 
um cenário de reconstrução democrática, 
com tensões persistentes entre diferen-

tes projetos de país e uma sociedade 
marcada por desigualdades, re-

sistência e esperança.

Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva toma posse como 39º presidente do Brasil. Foto: Ricardo Stuckert/PR
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Da utopia digital 
à hegemonia da 
extrema direita

Imprensa Brasileira na 
Era Digital 
2017 - 2025

pexels-nicola-barts-792588
5

Durante os governos populares de 2003 a 2016, 
parte da imprensa brasileira manteve uma 

postura crítica e, muitas vezes, alinhada com in-
teresses econômicos insatisfeitos com as políticas 
sociais em desenvolvimento. Grandes conglomera-
dos continuaram a exercer forte influência na for-
mação da opinião pública, especialmente em mo-
mentos de crise política, às vezes geradas pelos pró-
prios meios de comunicação. Assim, por exemplo, 
a cobertura da imprensa foi decisiva na constru-
ção de narrativas que contribuíram para o desgas-
te dos governos de esquerda e para a legitimação 
do impeachment de Dilma Rousseff, um golpe par-
lamentar clássico.
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Imprensa Brasileira na 
Era Digital 2017 - 2025

Da utopia digital à hegemonia 
da extrema direita

A partir de 2010, com o crescimento das redes sociais, 
a hegemonia da mídia tradicional começou a ser desa-

fiada. Plataformas digitais passaram a disputar espaço in-
formacional, aparentemente permitindo a emergência de 
vozes alternativas, mas também facilitando a disseminação 
de desinformação. A extrema direita nacional, ajudada pela 
extrema direita internacional, soube explorar esse ambiente, 
criando uma rede paralela baseada em influenciadores digi-
tais, canais de WhatsApp e fake News, e enfrentando a co-
municação tradicional.

s
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Ao longo da década de 2010, os jornais 
impressos tiveram queda acentuada na 

circulação e receitas publicitárias. Em res-
posta, os grandes veículos de comunicação 
migraram para o digital, investindo em as-
sinaturas online, podcasts e jornalismo de 
dados. Apesar da adaptação, enfrentam di-
ficuldades para competir com o conteúdo 
gratuito e viral das redes sociais, além de 
lidar com o impacto dos algoritmos das big 
techs, que controlam o alcance e a moneti-
zação da informação.

A crescente influência das plataformas 
digitais e seus efeitos negativos sobre 

o debate público levaram à formulação de 
propostas de regulação. Projetos como o PL 
das Fake News e iniciativas de responsabili-
zação das big techs buscam garantir trans-
parência, combater a desinformação e pro-
teger a democracia. A imprensa, nesse novo 
cenário, precisa reafirmar seu papel como 
mediadora confiável da realidade, enfren-
tando os desafios da era digital com ética, 
inovação e compromisso público.

Imprensa Brasileira na 
Era Digital 2017 - 2025

Da utopia digital à hegemonia 
da extrema direita
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